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RESUMO

Frente as contínuas preocupações ambientais criadas pela utilização dos combustíveis fós-
seis, surge a necessidade de fomentar soluções que visam o aproveitamento energético
através de fontes de origem renovável, os sistemas fotovoltaicos conectados à rede são
uma opção cada vez mais viável para produção de energia elétrica limpa no Brasil, visto
disponibilidade do recurso solar. A presente monografia aborda a utilização do recurso
solar fotovoltaico, direcionado para sistemas de minigeração distribuída para a compen-
sação de créditos de energia, aplicado ao setor comercial, avaliando a viabilidade técnica
de instalação e seu potencial econômico através das seguintes figuras de mérito Valor Pre-
sente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e Payback (tempo de retorno sobre
o investimento). É proposto um sistema de 1,2 MWp, dimensionado e simulado através
da ferramenta System AdvisorModel. O estudo foi realizado para quatorze cidades bra-
sileiras levando em consideração a variação geográfica, climática, bem como os valores
aplicados na energia elétrica em cada local. Tecnicamente todas as plantas fotovoltai-
cas dimensionadas mostraram-se viáveis de implantação, gerando energia suficiente para
suprir a demanda energética estipulada. Tendo destaque para a produção de energia elé-
trica das cidades localizadas na região nordeste do Brasil. Quando analisada a viabilidade
econômica, apesar de apresentarem valores bastante distintos para o VPL, os 14 projetos
mostraram-se viáveis considerando apenas este índice, porém, ao expandir a análise para
a TIR, alguns projetos não se mostraram atrativos, apresentando uma TIR inferior ao
valor mínimo de TMA considerado e, dessa forma, foi possível constatar a influência da
variação do valor cobrado pelo kWh de energia por cada distribuidora, pois, quanto maior
o valor da energia, menor é o tempo de retorno do investimento e maior os resultados de
VPL e TIR dos projetos.

Palavras-chave: Geração Distribuída. Energia Elétrica. Sistemas Fotovoltaicos. Inves-
timento.





ABSTRACT

In view of the continuous environmental concerns created by the use of fossil fuels, there is
a need to promote solutions for energy use through sources of renewable origin, photovol-
taic systems connected to the grid are an increasingly viable option for the production of
clean electric energy in the Brazil, given the availability of the solar resource. The present
monograph deals with the use of the solar photovoltaic resource, directed to distributed
minigeration systems for the compensation of energy credits, applied to the commercial
sector, evaluating the technical viability of the installation and its economic potential
through the following figures of merit Net Present Value (NPV), Internal Rate of Return
(IRR) and Payback. A 1.2 MWp system is proposed, scaled and simulated using the SAM
(System Advisor Model) tool. The analysis was carried out for fourteen Brazilian cities
taking into account the geographic and climatic variation, as well as the values in the elec-
tric energy in each place. Technically, all photovoltaic plants were shown to be feasible for
implantation, generating sufficient energy to supply the stipulated energy demand. With
emphasis on the electric power production of the cities located in the northeastern region
of Brazil. When the economic viability was analyzed, although the projects presented
different values for the NPV, the 14 projects were feasible considering only this index, but
when analyzed the IRR, some projects were not attractive, presenting a rate lower than
the minimum value attractive and it was possible to verify the influence of the variation
of the value charged by the kWh of energy for each distributor, since the higher the value
of the energy considered, the shorter the return time of the investment and the higher the
results of NPV and IRR of projects.

Key-words: Distributed Generation. Electricity. Photovoltaic Systems. Investment.
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1 INTRODUÇÃO
O cenário mundial cada vez mais faz referência sobre a importância da redução

da emissão de gases poluentes. Assim, os investimentos para a utilização de fontes al-
ternativas de energia estão em grande desenvolvimento e recebendo inúmeros incentivos
(REGAN; PUNTO, 2012). Dentre as novas fontes de geração, a energia solar FV é a que
mais cresce em todo o mundo. Devido a disponibilidade de radiação solar no território
nacional, esta surge como alternativa para a expansão da matriz elétrica brasileira, sendo
notório a necessidade de estudos de viabilidade e do potencial de geração, de modo a
quantificar sua relevância para o Sistema Elétrico de Potência (SEP).

O modelo de geração de energia mais utilizado ocorre de maneira centralizada, por
meio de grandes usinas hidrelétricas onde, posteriormente, a energia é transmitida até
longas distâncias chegando a carga consumidora. Os custos de transmissão e manutenção
dessa forma de geração são elevados quando comparados a possibilidade de uma fonte de
energia constituída por geradores próximos as cargas (TOLEDO, 2012).

A geração distribuída (GD) de energia tem como característica principal a instala-
ção da central geradora próxima a carga de consumo, normalmente na rede de distribuição
do sistema ou mesmo após o sistema de medição do consumidor (TRIGOSO et al., 2010).
Este conceito é de grande relevância, pois minimiza perdas durante o transporte da ener-
gia até o consumidor, evitando assim a necessidade de extensas linhas de transmissão.
Dito isto, a geração distribuída de energia fotovoltaica pode ser um importante condutor
a uma nova matriz energética limpa, sustentável, relativamente barata a longo prazo e
eficiente.

Outro ponto importante é que o SEP brasileiro, até o final dos anos 2000, era
essencialmente passivo, sendo assim, responsável, quase que unicamente, por entregar
de maneira unidirecional a energia elétrica das usinas de grande porte aos consumidores
finais. Porém, no Brasil existe grande disponibilidade do recurso solar em função da
sua localização intertropical, fato este devido a grande incidência de radiação solar na
atmosfera, o que mostra o grande potencial para utilização de energia solar fotovoltaica
(FREITAS, 2008).

Aliado a disponibilidade solar abundante, verificou-se no Brasil a diminuição dos
impostos sobre inversores e módulos solares, além de novos incentivos como linhas de
crédito e financiamentos com taxas de juros especiais. Deste modo, tornou-se mais atra-
tivo o projeto e instalação de sistemas fotovoltaicos e, consequentemente, o aumento do
interesse por instalação destas pequenas centrais geradoras de energia elétrica (EBPR,
2018). Tais centrais proporcionam a disponibilidade de geração próxima ao consumidor,
atendimento a pontos isolados do sistema de transmissão e a possibilidade de produção
em pequena escala, diminuindo a concentração do impacto ambiental e ampliação da ma-
triz energética. No que tange o funcionamento da tecnologia fotovoltaica, este ocorre de
maneira bastante simplificada, ou seja, basicamente pela incidência dos raios solares nos
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painéis coletores, os quais podem ser instalados tanto no telhado de um edifício, quanto
em uma área livre em solo, garantindo a independência em relação à rede de distribuição
de energia elétrica.

O desenvolvimento econômico de um país está ligado à disponibilidade de insumos
para o processo produtivo, dentre os quais destacam-se a terra, o trabalho, o dinheiro
e a energia. Embora a teoria econômica não estabeleça de forma explícita a relação
entre o consumo de energia elétrica e o crescimento econômico e, tampouco os estudos
já relizados consigam quantificar tal relação, é evidente que a evolução tecnológica, o
aumento da produção e, consequentemente, o desenvolvimento econômico se relacionam
de forma direta com o aumento por demanda energética (BORGES NETO; CORRÊA;
PEROBELLI, 2016).

Pela análise da relação entre demanda e geração, é vantajosa a utilização de sis-
temas fotovoltaicos em projetos do setor comercial e industrial, uma vez que o pico de
consumo de energia elétrica geralmente ocorre em horários nos quais existe grande dispo-
nibilidade do recurso solar, ou seja, a energia gerada é consumida quase que instantane-
amente.

Neste contexto, neste trabalho aborda-se o potencial técnico de instalação e a vi-
abilidade econômica da utilização de painéis fotovoltaicos para consumidores comerciais
em diferentes regiões do território nacional. Para isso, é considerado o perfil típico de con-
sumo de um cliente comercial e dimensionado um sistema de compensação de créditos,
proporcional ao consumo energético necessário. Também são consideradas as caracte-
rísticas regionais de irradiação solar, custos de investimento de acordo com a tecnologia
utilizada, demanda utilizada, entre outros fatores que são importantes para a tomada de
decisão quanto a rentabilidade do projeto.

1.1 O Problema

O conhecimento técnico do projeto, o correto dimensionamento e a instalação de
um sistema conectado à rede, são de extrema importância para a viabilidade de sua utili-
zação.Devido aos altos valores iniciais e, por se tratar da adoção de uma nova tecnologia,
faz-se necessário uma análise econômica correta e segura.

Diversos são os fatores que influenciam para que um projeto solar fotovoltaico
se torne ou não viável e rentável financeiramente. Um modelo considerado seguro e ro-
busto de tomada de decisões financeiras deve levar em consideração todos estas variáveis.
Os atuais conceitos - Tempo de Retorno do Investimento ou Payback, Taxa Interna de
Retorno (TIR) e o Valor Presente Líquido (VPL) - utilizados para a elaboração destas pro-
jeções, consideram basicamente: preço da instalação do sistema fotovoltaico, importação
de equipamentos, reajustes tarifários de energia elétrica, taxas de desconto e percentual
de autoconsumo.

O principal motivador da presente proposta é elucidar as seguintes questões:
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∙ É viável tecnicamente instalar sistemas fotovoltaicos?

∙ O investimento em energia solar fotovoltaica é rentável?

∙ O quão atrativo financeiramente se torna este projeto?

∙ Em quanto tempo o investimento financeiro é recuperado ?

Sob esta visão pretende-se abordar o potencial técnico e econômico da utilização
de painéis solares em estabelecimentos comerciais em diferentes cidades brasileiras, por
meio do estudo dos fatores que contribuem para a tomada de decisão quanto a viabilidade
técnica e econômica da instalação de um sistema solar para compensação de créditos de
energia elétrica.

1.2 Objetivos do Trabalho

O presente trabalho tem como objetivo principal realizar a análise da viabilidade
econômica na utilização por parte do setor comercial de sistemas fotovoltaicos (SF), de
mini geração distribuída de energia elétrica em diferentes cidades brasileiras.

Cita-se como objetivos específicos:

∙ Caracterizar a geração fotovoltaica e a legislação vigente pertinente ao tema;

∙ Realizar simulações de previsão de geração de energia elétrica em SF via software
específico;

∙ Analisar o potencial de geração de energia solar em diferentes regiões do Brasil;

∙ Elaborar o fluxo de caixa dos projetos de investimento e calcular as variáveis de
engenharia econômica: VPL, TIR e o Payback descontado;

∙ Avaliar a influência da variação do valor final cobrado pelo kWh de energia elétrica
na viabilidade econômica dos projetos de investimento;

1.3 Justificativa

Frente as crescentes preocupações ambientais ocasionadas pela utilização de com-
bustíveis fósseis, os sistemas fotovoltaicos surgem como alternativa sustentável para a
geração de energia elétrica, visto que, a luz solar é uma fonte renovável e inesgotável e,
que, apresenta elevados índices de irradiação em todo território nacional.

Em tempos de crise energética e constantes aumentos nas tarifas de energia, a
utilização de energia solar no setor comercial tem sido uma alternativa cada vez procu-
rada. Além do impacto econômico, essas empresas também buscam, com a instalação da
tecnologia fotovoltaica provocar melhorias ambientais, agregando a imagem sustentável a
sua marca.
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Obviamente, como toda nova tecnologia a utilização de sistemas fotovoltaicos tam-
bém ainda gera questionamentos, essas dúvidas são relacionadas principalmente quanto
a sua viabilidade na utilização, de forma que o sistema utilizado seja capaz de suprir a
demanda energética da edificação em questão.

Outro ponto que frequentemente causa indecisão, é relacionado ao projeto de in-
vestimento e o quanto este possa ser rentável e atrativo que justifique sua utilização.
Logo, este trabalho se propõe a investigar as questões relacionadas a viabilidade técnica
e econômica, e dessa forma elucidar algumas dúvidas pertinentes ao tema, auxiliando
investidores na tomada de decisão quanto a utilização de sistemas fotovoltaicos em seus
estabelecimentos comerciais, e, desta maneira pretende-se contribuir com a expansão da
utilização desta fonte de geração de energia renovável colaborando com o meio ambiente
e com o setor elétrico.

1.4 Organização do trabalho

Além do capítulo introdutório já apresentado, esta monografia está dividida em
mais seis capítulos.

No Capítulo 2 é apresentada a revisão bibliográfica, fundamental para compreensão
e análise do trabalho, onde são apresentados os conceitos de geração distribuída, legislação
vigente pertinente ao tema em estudo, o panorama atual do setor fotovoltaico e sua
contextualização junto ao setor elétrico.

O Capítulo 3 aborda a tecnologia fotovoltaica, sua aplicação, equipamentos utili-
zados para a instalação de usinas solares, bem como conceitos a relacionados a geração
de energia elétrica rendimento de plantas fotovoltaicas.

O Capítulo 4 aborda os elementos relacionados a análise de viabilidade econômica,
apresentando os índices (VPL, TIR e Payback descontado) empregados para avaliar os
projetos de investimento abordados neste trabalho.

O Capítulo 5 é dedicado à apresentação da metodologia adotada para realização
da pesquisa e das premissas consideradas, bem como suas justificativas.

No Capítulo 6 são apresentados os resultados para as simulações realizadas via
software, onde são reportados os resultados de geração, desempenho e rendimento espe-
rado das plantas fotovoltaicas, bem como o layout das mesmas. Neste capítulo, também
é relizada a análise econômica do projeto, são exibidos os resultados de retorno de inves-
timento, VPL e TIR.

Por fim, no Capítulo 7, são apresentadas as considerações finais e conclusões, onde
são discutidos os resultados obtidos, limitações e são apresentadas sugestões para futuros
trabalhos.
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2 DESENVOLVIMENTO TEÓRICO
Neste capítulo são abordados os conceitos da energia solar, efeito fotovoltaico,

geração distribuída e o panorama no setor elétrico brasileiro.

2.1 Panorama do Setor Solar no Brasil

No Brasil, inicialmente o uso da energia solar era, em sua maioria, desconectada
da rede elétrica, utilizando-se de baterias, os chamados sistemas off-grid. A partir de 2012
a ANEEL, com a entrada em vigor da Resolução Normativa (REN) 482, permitiu que a
fonte de energia fosse aplicada pelo próprio consumidor, desde então, o consumidor tem
o direito legal de gerar a sua própria energia (ANEEL, 2012).

Os dois primeiros anos pós Resolução 482, foram marcados por incertezas, baixa
difusão e reduzido investimento no setor, porém, em 2015 alguns fatos contribuíram para
tornar os investimentos no setor mais atrativos e, a partir de então, ocorre a disseminação
da implantação da tecnologia solar fotovoltaica no Brasil.

Como principais acontecimentos ocorridos em 2015 relacionados à energia solar
FV, cita-se:

∙ Isenção do ICMS para GDs, permitindo aos estados interessados em realizar a isen-
ção estadual, antes disso apenas Minas Gerais disponibilizava a isenção;

∙ Isenção PIS/COFINS para GDs;

∙ 2a e 3a Leilão de Energia de Reserva (LER) para contratação da energia solar FV,
proporcionou a entrada da indústria solar, não apenas a produção residencial, mas a
cadeia produtiva, onde várias empresas internacionais começaram a realizar aportes
financeiros expressivos, idealizando a construção de fazendas solares de médio e
grande porte e não apenas a geração distribuída;

∙ Resolução 482 - Publicação da Resolução Normativa 687.

Enquanto isso, no mundo, apenas no ano de 2015, foram implementados cerca de
50 GWp de capacidade instalada, ultrassando a marca de 220 GWp. Neste ano o mercado
interno norte americano fecha com 209 mil empregos no setor, mostrando que o setor de
energia solar possui a capacidade de geração de emprego e renda (IEA, 2015).

Em 01 de março de 2016 entra em vigor a REN 687, trazendo grandes avanços, os
estados de MS, PB, PI, RO e RR aderem ao CONFAZ, isentando o ICMS, PIS/COFINS.
Este ano registra o aumento do número de sistemas fotovoltaicos instalados, chegando
aos 300% em relação ao ano anterior, saltando de aproximadamente 1400 conexões para
7784.

Em 2017 a geração distribuída ultrapassa a marca de 1MWp de potência instalada,
e mais de 10000 sistemas são conectados, o ano fecha com um total de mais 20000 sistemas
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conectados e em operação. O Banco do Brasil lança o programa BB Agro Energia com
uma boa condição de financiamento, com o excedente da energia gerada no meio rural
podendo ser compensado na área urbana, pelo mesmo proprietário dentro da mesma área
de distribuição (SECIMA, 2019).

Ainda, em 2017, 23 estados, mais o Distrito Federal, dispensavam a cobrança do
ICMS, com exceção do Paraná, Santa Catarina, Espirito Santo e Amazonas. É construída
a primeira grande fazenda solar no Brasil, localizada em Bom Jesus da Lapa na Bahia,
com capacidade de suprir a demanda energética de 160 mil famílias ao ano, totalizando
158 MW de potência instalada. Na Figura 1 pode ser observada a evolução anual do
número de conexões a rede de sistemas fotovoltaicos no Brasil.

Figura 1 – Evolução do número de SF conectados a rede elétrica no Brasil
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Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de (BLUE SOL, 2018)

Até dezembro de 2018, o setor de GD no Brasil possuía no total 48.613 sistemas
de geração FV conectados que, junto às grandes plantas de fazendas solares, totalizavam
1,84 GW de capacidade instalada, representando em torno de 0,8% da matriz energética
brasileira. Projeções apontam que, em 2024, o Brasil contará com aproximadamente 880
mil sistemas de energia SF On-Grid espalhados por todos os estados do território nacional
(BLUE SOL, 2018).

Considerando somente micro e minigeração, segundo levantamento da Associação
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Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (Absolar) o estado de Minas Gerais assume o
topo do ranking nacional, tanto no número de unidades conectadas a rede quanto em
potência instalada, seguido de perto por São Paulo e um pouco mais atrás, porém, com
uma parcela significativa, o Rio Grande do Sul (ABSOLAR, 2019).

A Figura 2 exibe o número total de sistemas FV conectados até dezembro de 2018
em cada um dos estados brasileiros.

Figura 2 – Total de SF conectados por estado
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Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de (BLUE SOL, 2018)

Embora fique atrás de São Paulo em número de unidades conectadas, o Rio Grande
do Sul supera o estado paulista quando se trata da potência instalada, contabilizando mais
de 61000 kW de capacidade de geração contra pouco mais de 52000 kW em São Paulo.
Este fato, pode ser justificado pela maior quantidade de conexão de sistemas comerciais
no Rio Grande do Sul (1480) do que em São Paulo (1028), pois, em sua maioria, os
sistemas comerciais possuem potência instalada maior que sistemas residenciais (SETOR
ELÉTRICO, 2018).

A Figura 3 mostra a parcela de cada grupo consumidor no total de unidades
conectadas referente aos 3 estados que se destacam por possuirem conexões FV de micro
e minigeração.
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Figura 3 – Grupos de consumo no total de SF nos estados de SP, MG e RS
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Números atuais indicam que Minas Gerais possui mais de 120 MW de potência
instalada, indicando que, o estado produz eletricidade, a partir da matriz solar fotovol-
taica, suficiente para atender a sua demanda de cerca de 60.350 residencias com consumo
médio de 240 kWh ao mês. Em julho de 2017, Minas Gerais tinha 19 MW de potência
instalada. Ou seja, em pouco mais de um ano, houve um aumento de 631 % na capacidade
de geração (SOLENERG, 2019).

2.2 Energia Solar Fotovoltaica

O Sol, maior estrela do sistema solar, é também a principal fonte de energia, a qual
é proporcionada através da fusão nuclear, processo no qual o hidrogênio é transformado
em hélio, liberando energia radiante. A energia solar incidente sobre a superfície da terra
durante o ano atinge em média 0,1x1018 kWh/mês aproximadamente (PEREIRA et al.,
2006).

Esse valor representa em torno 1% do consumo energético do planeta no mesmo
período. Esses números mostram a importância do sol como fonte de energia e dimensi-
onam a importância dessa fonte para geração de energia elétrica e térmica (CRESESB,
2006).
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A energia solar pode ser convertida em energia elétrica basicamente através de
dois processos, sendo eles termosolares e fotovoltaicos. No sistema termosolar a radiação
solar é retirada da atmosfera e transformada em calor, e este é utilizado para aquecer
determinado fluido que fará o acionamento de uma turbina e através de um gerador,
transformará a energia cinética em energia elétrica (NAKABAYASHI, 2014).

Em termos energéticos, a irradiação solar é medida em kWh/m2 (quilowatt hora
por metro quadrado), unidade de medida que, de modo simplificado, quantifica o montante
de energia solar que cada metro quadrado de uma determinada área recebe em um período
de tempo qualquer.

Nos sistemas fotovoltaicos a energia elétrica é gerada a partir da exposição de
um painel fotovoltaico à radiação eletromagnética. As Células fotovoltaicas realizam esse
processo de conversão sem emissão de ruído audível, gases poluentes e não necessitam
de maior atenção para manutenção. Os painéis fotovoltaicos são compostos de material
semicondutor dopado, na grande maioria dos casos o Silício (Si), elemento disponível em
abundância na natureza, que é tratado e quimicamente alterado, criando uma camada de
cargas positivas e uma camada de cargas negativas.

A irradiação solar ao atingir o painel fotovoltaico, incide sobre uma célula semi-
condutora e, logo, os fótons da luz absorvida movem os elétrons dos átomos da célula.
Estes elétrons livres circulam através da estrutura cristalina que compõe o material e,
deste processo resulta a corrente elétrica, ocorrendo o fenômeno físico chamado então de
efeito fotovoltaico (CEPEL, 2014).

Quanto maior for a quantidade de painéis, maior será a corrente e tensão gerada.
Os painéis vendidos comercialmente, tem potências que variam de 5 watts até 390 watts,
produzindo corrente contínua. A potência, em kW, produzida nos terminais do painel
solar pode ser calculada, em função do tempo, e, é representada pela expressão 1 (REIS,
2013):

𝑃 (𝑡) = 𝜂.𝐴.𝑅𝑠(𝑡) (1)

Sendo, 𝑛 o rendimento total do sistema (geralmente na faixa de 12% a 22%), 𝐴 é
a área do painel solar (m2) e R𝑠 (𝑡), a radiação solar incidente, em função do tempo de
exposição.

2.3 Efeito Fotovoltaico

Sabe-se que os raios solares durante alguns poucos dias de sol que atingem a
superfície terrestre contém mais energia do que todo o consumo do planeta em um ano.
O efeito fotovoltaico, resumidamente, é um processo que gera tensão ou corrente elétrica
em uma célula fotovoltaica quando exposta à luz solar. É esse efeito que torna os painéis
solares úteis, pois é como as células dentro do painel convertem a luz do sol em energia
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elétrica. O efeito fotovoltaico foi descoberto em 1839 por Edmond Becquerel, ao fazer
experimentos envolvendo células úmidas, ele observou que a voltagem da célula aumentava
quando suas placas de prata eram expostas à luz do sol (UTL, 2004).

A conversão da luz solar em energia elétrica, ocorre em materiais semicondutores.
Nestes materiais existe a necessidade de um mecanismo que propicie que uma das faces
tenha a tendência de receber elétrons e a outra face deste material a tendência de doar
elétrons, e ainda, este processo não ocorre de maneira espontânea, é preciso estimulá-lo
através de uma energia de ativação proveniente do ambiente externo, sendo esta energia
contida nos fótons da radiação solar.

As células solares são compostas de dois tipos diferentes de semicondutores - um
tipo p e um tipo n - que são unidos para criar uma junção chamada pn. Ao associar
esses dois tipos de semicondutores, um campo elétrico é formado na região da camada de
junção. Os elétrons mantém-se presos, porém, quando a energia externa atinge o material,
os elétrons são excitados e tendem a se mover.

A luz é composta de fótons, que são simplesmente pequenos feixes de radiação
eletromagnética ou energia. Esses fótons podem ser absorvidos por uma célula fotovol-
taica. E, quando a luz de um comprimento de onda adequado incide sobre essas células,
a energia do fóton é transferida para um átomo do material semicondutor na junção pn
a energia é transferida para os elétrons no material, ocorrendo então a migração destes
elétrons de uma camada para outra. Neste processo realiza-se a polarização do material,
logo, onde vai perdendo elétrons para ser positivo e onde os elétrons vão se acumulando
passa a ser o polo negativo, a movimentação destes elétrons resulta na corrente elétrica.
O campo elétrico faz com que as partículas carregadas negativamente se movam em uma
direção e as partículas carregadas positivamente na outra direção (BOYLE et al., 2003).

O processo descrito anteriormente, pode ser visto de maneira simplificada na Fi-
gura 4, e, é similar ao que ocorre em pilhas e baterias. Porém, em baterias, quem ativa a
corrente elétrica é uma solução química, enquanto que no efeito fotovoltaico a corrente é
ativada através da energia dos fótons.
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Figura 4 – Exemplo de como ocorre o efeito fotovoltaico

Fonte: Ecogreen (2015, não paginado)

2.4 Potencial Solar Brasileiro

Um dos países que mais recebe irradiação solar no mundo é o Brasil, considerando
sua vasta extensão territorial e que grande parte está localizada próximo à linha do equa-
dor. O país recebe elevada incidência de luz solar durante muitas horas do dia, e que,
apesar de sua dimensão continental, na média acaba variando pouco durante as quatro
estações do ano.

De acordo com o Atlas Brasileiro de Energia Solar, o Brasil recebe, durante todo
o ano, mais de 3 mil horas de luz solar, equivalendo a uma incidência solar diária entre
4,5 a 6,3 kWh/(m2) (PEREIRA et al., 2006).

A Figura 5 mostra a média da quantidade de radiação solar no plano horizon-
tal, internacionalmente conhecida por Global Horizontal Irradiance (GHI), que incide no
território brasileiro durante o período de um ano.

A Figura 6 mostra a insolação diária média anual em horas de sol no território
brasileiro.
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Figura 5 – Irradiação média anual no Brasil

Fonte: Adaptado de SOLARGIS (2019, não paginado)

Figura 6 – Insolação diária no Brasil: Média anual de horas de sol

Fonte: Adaptado de CEPEL (2000, p. 89)
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Considerando o grande potencial brasileiro de radiação solar, a utilização de painéis
solares para a produção de energia elétrica, quando comparada as nações do continente
europeu, é muito menor.

Um país comumente utilizado para efeitos de comparação é a Alemanha, onde
existe a maior exploração do recurso solar para geração de energia elétrica em todo mundo,
e apesar de receber uma incidência de raios solares baixíssima, está muito à frente do Brasil
na utilização da energia fotovoltaica.

Ainda, confrontando a radiação solar nos dois territórios, o pior local no Brasil tem
uma média anual em torno de 40% maior que a melhor região alemã (FINDER, 2011).

As Figuras 7 e 8, exibem os valores esperados para a média ao ano de irradiação
solar no plano horizontal para o cenário de comparação descrito anteriormente, região sul
do Brasil e no território alemão, respectivamente. No Brasil, essa média chega a 2200
kWh/m2, enquanto na Alemanha é de 1200 kWh/m2.

Convertendo os dados de irradiação em capacidade de geração de energia as Figuras
9 e 10 ilustram o potencial médio de geração de energia elétrica por potência instalada
no Brasil e na Alemanha, respectivamente.

Figura 7 – Média anual de GHI na região sul do Brasil

Fonte: Adaptado de SOLARGIS (2019, não paginado)
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Figura 8 – Média anual de GHI na Alemanha

Fonte: Adaptado de SOLARGIS (2019, não paginado)

Figura 9 – Capacidade anual de geração de energia fotovoltaica por kWp no Brasil

Fonte: Adaptado de SOLARGIS (2019, não paginado)
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Figura 10 – Capacidade anual de geração de energia fotovoltaica por kWp na Alemanha

Fonte: Adaptado de SOLARGIS (2019)

É importante ressaltar que, mesmo as regiões brasileiras com menor índice de
radiação solar, ainda possuem grande potencial de aproveitamento energético.

A região Sul, por exemplo, recebe a média de 5,0 kWh/m2 por ano de incidência
solar, porém, fica apenas 0,9 kWh/m2 abaixo da região de maior incidência solar no
Brasil, a região Nordeste, que por sua vez, se destaca também pela baixa variabilidade
da incidência durante o ano.

2.5 Geração Distribuída de Energia Elétrica

A filosofia da aplicação de geração distribuída (GD) diz que, é o tipo de geração
de energia com localização próxima ao consumidor final, sendo este a prioridade para o
abastecimento, e que pode ou não gerar excedentes de energia para serem comercializa-
dos externamente às suas instalações. Porém, ainda não existe uma clara definição de
parâmetros como tamanho da unidade geradora, tipo de matriz energética utilizada ou de
impacto ambiental, logo, estes elementos não restringem uma instalação geradora quanto
a ser classificada como GD (LOPES, 2011).

Mesmo com vários autores associando GD as técnicas de geração a partir de fontes
renováveis, Ackermann, Andersson e Söder (2001) descrevem que o conceito de GD não
deve ser limitado a apenas algumas tecnologias, pois, os recursos disponíveis variam de
acordo com o país ou determinada região. Existindo também, a possibilidade de geração
de pequeno porte com recursos não renováveis.
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2.6 Geração Distribuída de Energia Fotovoltaica

A GD para energia fotovoltaica parte do princípio que cada unidade consumidora
é uma instalação de produção de energia elétrica, capaz de suprir totalmente ou de forma
parcial sua própria demanda. O SF distribuído oferece consideráveis vantagens para o
sistema elétrico, sendo as principais: a energia elétrica é gerada junto à carga consumidora,
diminuindo as perdas referentes ao sistema de transmissão e as redes de distribuição;
podem ser reduzidos os investimentos em expansão e manutenção de linhas de transmissão
e distribuição. O sistema não requer expansão imediata, sendo possível sua ampliação
ou readequação conforme a demanda exigida (LOPES; FERNANDES; MUCHALUAT-
SAADE, 2015).

Em contraponto, surgem como desvantagens ou fatores de risco a serem levados
em consideração: o complexo sistema de proteção e aterramento, variação de tensão e
o efeito dos harmônicos e problemas de estabilidade da rede, custos de instalação ele-
vado, necessidade de estudos prévios de viabilidade econômica e do, ainda desconhecido,
horizonte de operação (NARUTO, 2017).

2.7 Regulamentação Brasileira para GD

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) é o órgão regulamentador, vin-
culado ao Ministério de Minas e Energia e que fiscaliza a geração, transmissão, distribuição
e comercialização de energia elétrica no Brasil, respeitando as normas e diretrizes do Go-
verno Federal. Sua missão é promover conjunções favoráveis para o desenvolvimento em
equilíbrio social e econômico do mercado nacional de energia elétrica (REIS, 2013).

Entrou em vigor em dezembro de 2012 a REN 482 da ANEEL, que determina as
diretrizes gerais para a permissão de micro e mini geração distribuída de energia elétrica
e o sistema de compensação (ANEEL, 2012), sofrendo alterações e atualizações em 01 de
março de 2016, quando começa a vigorar a Resolução Normativa 687, de 24 de novembro
de 2015, da qual possibilita muitos avanços e proporciona grande impacto sobre o mercado
de energia elétrica para microgeração e minigeração distribuídas (ANEEL, 2015).

2.7.1 Resolução Normativa - REN 687:2015

A entrada em vigor da REN 687 resultou na maior velocidade, flexibilização e
diminuição da burocracia para a conexão dos sistemas de geração junto às concessionárias
de energia elétrica, e acabou por elucidar algumas dúvidas existentes em alguns pontos
da REN 482, contribuindo significativamente para a expansão do setor (ALTOÉ et al.,
2017).

As diretrizes para a geração remota e geração compartilhada contidas na REN
687, acabaram sendo muito importantes para alavancar os investimentos no setor.
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A geração remota trouxe a possibilidade de que todos os consumidores de energia
elétrica no Brasil gerem sua própria energia, mesmo que estes não possuam área útil para
construção de uma usina de geração no telhado ou no solo de sua propriedade, onde,
por exemplo, um consumidor sem telhado disponível (proprietário de apartamento) tem
a possibilidade da geração remota em sua empresa, sítio ou propriedade rural dentro da
mesma área de distribuição, colocando seu gerador fotovoltaico e destinando a energia
para sua residência (ANEEL, 2016).

Conforme a ANEEL (2015), a REN 687 ainda oportunizou:

∙ Possibilidade de compensação de créditos de energia entre matrizes e filiais de grupos
empresariais: sanou todas as dúvidas que ainda existiam na REN 482, não colocando
restrições quanto ao compartilhamento dos créditos entre elas enquanto estiverem
na mesma área de distribuição e CNPJ;

∙ Sistema de geração distribuída condominiais (pessoas físicas e jurídicas): podendo
ser instalados sistemas de geração em condomínios residenciais ou empresariais onde
é possível que um único gerador instalado em determinado condomínio abasteça em
partes ou integralmente todos os condôminos;

∙ Aumento da potência máxima de minigeração de 1MW para 5 MW;

∙ Ampliação da validade dos créditos de energia elétrica de 36 para 60 meses.

2.8 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS

A sigla ICMS significa Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, ou seja,
é um imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestação
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. Desta forma,
todas mercadorias que se movam de um estado para outro, ou até mesmo entre municípios,
como também os serviços prestados, sofrem alteração no preço final em consequência da
aplicação deste tributo.

A aplicabilidade deste imposto se dá ao ser efetivada uma venda de mercadoria
ou a realização de algum serviço que se encaixe o emprego do ICMS, momento este que é
marcado pela passagem da titularidade deste bem ou serviço para o comprador. Ou seja, o
consumidor, ao adquirir uma mercadoria ou contratar algum serviço, passa a ser o titular
deste item ou da atividade realizada. Cada estado e o Distrito Federal são os responsáveis
pela regulamentação deste imposto, os quais estipulam a porcentagem cobrada em cada
localidade. Desta forma, cada área possui sua tarifa específica. Entretanto, no que
tange algumas leis que são de comum aplicabilidade, a regulamentação destas é dada pelo
Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e são estabelecidas pelos convênios
ICMS (BIAVA JUNIOR; OYADOMARI, 2010).
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Este imposto pode ser classificado como seletivo, uma vez que o percentual co-
brado pode variar de acordo com a mercadoria vendida, visto que o ICMS cobrado em
produtos como alimentos, que são considerados itens básicos, possuem índices menores do
que os aplicados em itens que são considerados supérfluos, como por exemplo cigarros e
cosméticos. Todavia existem mercadorias que não sofrem tributação, como jornais, livros
e os papéis utilizados para a impressão (GOMES, 2016).

Para realizar o cálculo do ICMS, primeiramente é necessário saber qual alíquota é
executada no Estado em questão. Quando a empresa efetua a venda para a mesma UF,
de forma simplificada:

∙ Alíquota do Estado x Preço do Produto = Valor do ICMS da mercadoria;

Quando a operação é realizada entre Estados, ou seja, a empresa tem atuação
interestadual, o cálculo deve levar em consideração a diferença entre as tarifas cobradas
em ambas localidades. Neste caso, aplica-se a DIFAL (diferencial de alíquota), que atua
no intuito reduzir a diferença de arrecadação entre os Estados. Sua função é buscar
um equilíbrio entre as regiões, uma vez que, ao oferecer tarifas mais vantajosas, uma
região pode se sobressair em detrimento de outra no que tange a atração de negócios.
Este fato acabaria por concentrar a renda em apenas uma localidade, razão esta que
norteia a aplicabilidade da DIFAL. Após várias alterações, em 2019 estipulou-se que o
valor do imposto de operações interestaduais será recolhido integralmente ao local onde
a mercadoria foi adquirida (VARSANO, 1995).

O ICMS incide em três casos: quando já faz parte dos impostos recolhidos no Sim-
ples Nacional pagos na guia DAS; no caso de substituição tributária, ou seja, quando incide
sobre determinadas mercadorias e operações entre Estados; quando existe diferencial de
alíquota de compra de mercadorias de outros Estados (PIANCASTELLI; PEROBELLI,
1996).

Em suma, pode-se dizer que o ICMS é uma das principais fontes de arrecadação
dos Estados, haja vista que tanto as empresas quanto as pessoas físicas estão sujeitas a
este imposto. No caso das empresas, quando estas deixam de cumprir com a obrigação
do imposto, passa a ser inadimplente com o fisco, necessitando assim a regularização da
situação e quitação das devidas cobranças, que estarão com os juros relativos aos atrasos,
juros estes fixados de acordo com a taxa SELIC referente ao período do débito em aberto
(GOMES, 2016).



43

3 TECNOLOGIA FOTOVOLTAICA (FV)
Esta seção discute tecnologias de módulos, sistemas de montagem, inversores e

métodos de quantificação do desempenho da planta. Fornecendo uma visão geral das
atuais tecnologias disponíveis comercialmente e utilizadas em projetos de energia solar
fotovoltaica de médio e grande porte. O objetivo é abordar e fornecer uma estrutura de
entendimento específico da tecnologia.

3.1 Visão Geral da Tecnologia

As tecnologias de células fotovoltaicas são classificadas essencialmente em duas
grandes categorias, são elas: cristalinas ou filme fino. As células de silício cristalino (c-Si)
fornecem módulos de alta eficiência, são subdivididas em silício monocristalino (mono-c-
Si) ou silício multi-cristalino (multi-c-Si). As células Mono-c-Si são geralmente as mais
eficientes, mas também são mais caras do que o multi-c-Si. Células de filme fino fornecem
uma alternativa mais barata, mas são menos eficientes, na categoria filme fino, três são
os principais tipos de células: Telureto de Cádmio (CdTe), Di-Seleneto de Cobre, Gálio e
Índio (Gálio) (CIGS) e Silício Amorfo (a-Si).

O desempenho de um módulo fotovoltaico diminuirá com o tempo devido a pro-
cesso conhecido como degradação. A taxa de degradação depende das condições climá-
ticas, ambientais e a tecnologia empregada na construção do módulo . Os módulos são
montados em estruturas de ângulo fixo ou em exposição com rastreamento solar. Os
quadros fixos são mais simples de instalar, mais baratos e requerem menos manutenção.
No entanto, os sistemas de rastreamento podem aumentar rendimento do sistema em até
45% (SILUK, 2017).

Os inversores convertem eletricidade de corrente contínua (CC) gerada pelo arranjo
fotovoltaico em eletricidade em corrente alternada (CA), idealmente em conformidade
requisitos de conexão a rede. São alocados diretamente nos módulos, na sequência com as
fileiras de módulos ou no modelo configuração central. Inversores centrais são considerados
mais adequados para usinas multi-MW . O inversor de string é conectado a uma fileira
de módulos em série, enquanto que cada micro inversor pode ser conectado a um único
módulo. Portanto, a conversão de CC em CA é realizada em cada módulo individualmente
por microinversores (HOARCA; RADUCU, 2015).

Inversores de strings possuem rastreadores Maximum Power Point Tracking (MPPT)
e exigem menos complexidade de manutenção e mais flexibilidade para a planta fotovol-
taica quando comparados aos inversores centrais. Porém, em configuração com inversor
string, situações de falha em um único módulo ou em um dos inversores e situações de
sombreamento de alguns poucos módulos poderiam afetar o desempenho de toda fileira
de módulos, o que seria evitado com o uso de um micro inversor para cada módulo, já
que nesse caso falhas e sombreamento em um módulo afetariam somente a produção de
energia desse módulo (ZHENG et al., 2014).
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Módulos fotovoltaicos e inversores estão sujeitos a certificação, que na maioria das
vezes é realizada pela International Electrotechnical Commission (IEC). Atualmente novos
padrões estão sob estudos e desenvolvimento para avaliar os componentes dos módulos
fotovoltaicos e materiais utilizados (IFC, 2015).

A relação de desempenho -performace ratio- de uma usina de energia fotovoltaica
bem projetada terá um valor de PR na faixa de 77% a 86% (com uma média anual
típica de 82%), diminuindo gradativamente ao longo da vida útil da planta (PERAZA;
GASPARIN; KRENZINGER, 2015).

3.2 Estrutura de Uma Usina de Geração de Energia Solar Fotovoltaica

1. Módulos Solares ou Módulos fotovoltaicos: convertem a radiação solar diretamente
em eletricidade através do efeito fotovoltaico em um processo silencioso e limpo que
não requer partes móveis. O efeito fotovoltaico é um efeito semicondutor, do qual,
a radiação solar que atinge as células fotovoltaicas semicondutoras gera movimento
de elétrons. A saída de uma célula fotovoltaica resulta em eletricidade em CC. Uma
usina solar contém dezenas de células conectadas em módulos e muitos módulos
conectados juntos em fileiras (strings) para produzir a quantidade de energia em
CC necessária (WALKER; SERNIA, 2004);

2. Inversores: São equipamentos eletrônicos que convertem a corrente elétrica contínua
(CC) em alternada (CA) no sistema fotovoltaico. É praticamente um adaptador de
energia do sistema fotovoltaico para conexão com os padrões da rede elétrica. O in-
versor solar também garante a segurança de todo o sistema, realiza monitoramento,
e é responsável pela otimização de energia produzida. Nos inversores os módulos em
séries e as strings em paralelo são conectados, e após a conversão CA/CC a energia
é colocada à disposição para compensação ou utilização (PEREIRA; GONÇALVES,
2008);

3. Sistemas ou estruturas de montagem e fixação dos modulos: permitem que os mó-
dulos fotovoltaicos sejam presos com segurança ao solo em um ângulo de inclinação
fixo ou em estruturas de rastreamento solar (IFC, 2015);

4. Transformadores: A saída dos inversores geralmente requer um aumento adicional
da tensão para atingir o nível de tensão da rede CA. O transformador eleva a saída
dos inversores para a tensão de rede necessária;

5. Interface de conexão da rede: onde a eletricidade é exportada para a rede. A
subestação também terá o equipamento necessário para a interface de conexão,
dispositivos de proteção, manobra e seccionamento, desconectores para proteção e
isolamento da usina fotovoltaica, bem como equipamentos de medição. A subestação
e o ponto de medição geralmente são externos ao limite da usina.
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3.3 Módulos Solares

Esta seção descreve as opções tecnológicas disponíveis comercialmente para os
módulos solares fotovoltaicos, discute o módulo certificação e descreve como o desempenho
do módulo fotovoltaico solar pode degradar ao longo do tempo.

3.3.1 Tecnologias Disponíveis

As propriedades semicondutoras incomuns necessárias para as células fotovoltaicas
limitam as matérias-primas a partir das quais podem ser fabricadas. O material mais
comum é o silício, porém, existem as células compostas por CdTe e CIGS. Tecnologias
FV emergentes, como células orgânicas, são feitas de polímeros. No entanto, ainda não
estão comercialmente disponíveis. Cada material tem características peculiares e próprias
e que impactam no desempenho e durabilidade da célula, no método de fabricação e no
custo final. As células fotovoltaicas podem ser constituídas por placas de silício ou "thin-
film"tecnologias para as quais uma camada fina de um material semicondutor é depositado
em substratos de baixo custo. As células FV podem ainda ser caracterizadas de acordo
com a estrutura do material semicondutor, “monocristalino”, “multicristalino” - também
conhecido como “policristalino” - ou material “amorfo” (RAUSCHENBACH, 2012).

A grande maioria dos módulos disponíveis comercialmente possuem células pro-
duzidas de silício cristalino (c-Si), podendo ser compostos por células de silício monocris-
talino ou poli-cristalino. As células Mono-c-Si são geralmente as mais eficientes, mas são
também tem um custo mais elevado do que o modulos poli-c-Si (DEMONTI et al., 2012).

1. Módulos Monocristalinos: O Mono-c-Si tem uma estrutura atômica ordenada. Ou
seja, torna o material previsível e de fácil utilização, com uma taxa de eficiência de
15% a 21%. A desvantagem do silício monocristalino é o custo para ser produzido.
O processo de fabricação é lento e preciso para criar uma estrutura celular pre-
determinada e ordenada. O desenvolvimento dos módulos monocristalinos começa
com a produção dos cristais de silício, cultivados usando silício fundido. Esse silício
é considerado puríssimo. O silício fundido forma um lingote único de cristal. Os
fabricantes cortam os cristais em pastilhas. A espessura destas fatias varia normal-
mente de 0,2 mm a 0,3 mm. Cada “bolacha” é uma célula solar monocristalina. Os
fabricantes modelam as bordas das bolachas de forma arrendondada, criando um
formato hexagonal que propiciando que um maior número bolachas sejam inseridas
em um módulo (GODOI et al., 2018).

2. Módulos Policristalinos: O Poli-c-Si ou multicristalino, tem uma estrutura celular
menos ordenada, é mais barato para produção do que o silício monocristalino. Estas
células são produzidas a partir de blocos de silício obtidos por fusão de quantidades
de silício puro em moldes especiais. Uma vez inserido nas formas, o silício arrefece
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lentamente solidificando-se. Neste processo, os átomos não se alocam em único cris-
tal. Forma-se então uma estrutura policristalina contendo superfícies de separação
entre os cristais. Sua eficiência na conversão de luz solar em eletricidade é um pouco
mais baixa do que nas Mono-c-Si (SERRANO et al., 2017).

3.3.2 Degradação dos Módulos

O desempenho de um módulo fotovoltaico diminui ao longo dos anos. A deteriora-
ção tem diferentes causas, que podem incluir efeitos de umidade, temperatura, irradiação
solar e efeitos de polarização de tensão. Outros fatores que afetam o grau de degradação
incluem a qualidade dos materiais utilizados na fabricação, o processo de fabricação e a
qualidade de montagem e a alocação das células no módulo (FREITAS, 2008).

A manutenção tem pouco efeito sobre a taxa de degradação, que é predominante-
mente dependente de características específicas do módulo utilizado e as condições climá-
ticas locais. Portanto, é importante que sejam escolhidos fabricantes confiáveis. Em geral,
pode-se esperar que módulos fotovoltaicos de boa qualidade tenham uma vida útil de 25
a 30 anos, a partir de então as taxas de degradação tornam-se mais altas (ZANESCO et
al., 2014).

Alguns fabricantes de módulos realizam testes específicos independentes, para
desta forma mostrar que seus produtos podem assumir uma menor taxa anual de de-
gradação (PINTO FILHO, 2017).

As condições e a origem da degradação podem variar entre as diferentes tecnolo-
gias dos módulos. Em módulos cristalinos, a taxa de degradação é tipicamente maior no
primeiro ano após a exposição solar inicial e, posteriormente, tende a estabilizar. Unifor-
memente é aceitável uma taxa de degradação 0,4% ao ano (ZANESCO et al., 2014).

3.3.3 Eficiência e Rendimento

No mercado FV existem várias opções de tecnologias de módulos disponíveis. No
entanto, já é esperado, que as tecnologias de maior eficiência possuam um valor mais
elevado na fabricação, porém, módulos menos eficientes, apesar de possuírem um preço
mais acessível, necessitam de uma área física maior para produzir a mesma potência
nominal dos módulos mais eficientes. Como resultado, as vantagens de custo obtidas no
nível do módulo (escolha do produto de menor valor), podem ser compensadas pelo valor
extra ao dispor de maior infraestrutura de montagem, conexões, fixação e cabeamento
adicionais e o custo do terreno (em usinas de solo) para abrigar uma área maior de
módulos. Portanto, usar os módulos de menor custo não leva necessariamente ao menor
custo por Watt-pico em uma planta construída.

A Tabela 1 exibe as principais tecnologias de módulos solares comercialmente
disponíveis e um comparativo entre eficiência média e a área necessária para instalar 1
kWp.
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Tabela 1 – Tecnologias de módulos disponíveis comercialmente

Tecnologia Eficiência Média Área (m2) para 1kWp
Silício monocristalino (Mono-c-Si) 15% - 22% 5 - 8

Polisilício (Poli-c-Si) 14% - 20% 7 - 9
Silício amorfo (a-Si) 6% - 9% 13 - 30

Telureto de cádmio (CdTe) 8% - 16% 9 - 11
Cobre, Índio e Seleneto de Gálio 8% - 14% 8 - 10

Fonte: Elaborado pelo autor com base em IFC (2015, p. 28 e 60)

3.3.4 Certificação dos Módulos

A International Electrotechnical Commission (IEC) publica normas internacio-
nalmente para módulos fotovoltaicos. O Comitê Técnico 82, “Sistemas de energia solar
fotovoltaica”, é responsável por criar todos os padrões da IEC relativos à energia fotovol-
taica. Normalmente, os módulos fotovoltaicos serão certificados quanto à durabilidade e
confiabilidade de acordo com esses padrões (IEC, 2017).

Os padrões IEC 61215 (para módulos c-Si) e IEC 61646 (para módulos de filme
fino) incluem testes para ciclos térmicos, umidade e congelamento, tensão mecânica e
torção, resistência a granizo e desempenho sob condições de teste padrão (STC), onde,
para determinados valores mínimos aceitáveis, atesta sua qualidade e indicam que os
módulos podem suportar o uso prolongado nestas condições. No entanto, descreve muito
pouco sobre o desempenho do módulo nas mais distintas condições reais de utilização
(IEC, 2008).

Em IEC (2011) “Testes de desempenho de módulos fotovoltaicos e classificação de
energia” são fornecidas as informações quanto a metodologia para determinar o desempe-
nho detalhado do módulo.

3.3.5 Evolução da Tecnologia dos Módulos

A tecnologia dos módulos fotovoltaicos está em crescente e veloz desenvolvimento.
Embora uma ampla variedade de diferentes técnicas e novos materiais estejam sendo ex-
plorados, o objetivo dessas abordagens na grande maioria das pesquisas estão focados
na melhoria da eficiência dos módulos ou na redução dos custos de fabricação. Aperfei-
çoamentos estão sendo feitos para as células c-Si convencionais. Uma dessas melhorias
visa reduzir a área dos contatos e, assim, aumentar a área disponível da célula exposta à
radiação solar (REGAN; PUNTO, 2012).

As células solares, embora de tecnologias distintas, têm seu desempenho direta-
mente ligado à sua exposição solar nos diferentes pontos do globo terrestre. Estudos
estão desenvolvendo diferentes tecnologias de células para pontos de exposição diferentes
no espectro e dessa forma otimizar a produção de energia, algumas células destas novas
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tecnologias, apesar de muito caras, obtiveram eficiências superiores a 40% onde células
convencionais apresentam 16% de eficiência. Propostas menos complexas, incluem células
híbridas (composto de células empilhadas de c-Si e de película fina) e células multi-junção
a-Si (AGNALDO et al., 2006).

Outras tecnologias emergentes, que ainda não estão disponíveis comercialmente no
mercado, mas poderiam ser de interesse comercial no futuro, incluem células esféricas e
células orgânicas ou sensibilizadas por corantes. Estas células sensibilizadas por corantes
ganharam atenção recentemente por causa de seus baixos custos de produção e facilidade
de fabricação. No entanto, sua baixa eficiência e sua instabilidade, ao longo do tempo,
ainda são desvantagens significativas (YAMAMOTO, 2014).

A Figura 11 exibe o resultado de um estudo realizado pela National Renewable
Energy Laboratory (NREL) quanto a evolução e o desenvolvimento das células solares
e sua eficiência, desde as primeiras pesquisas em 1975 até os dias atuais. Observa-se
que as células comercialmente disponíveis ficam muito atrás das células utilizadas como
protótipos em termos de eficiência.
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3.4 Estruturas de Montagem e Fixação

Os módulos fotovoltaicos devem ser fixados em uma estrutura para mantê-los orien-
tados na direção correta, devendo está orientação sempre buscar otimizar sua capacidade
de receber a incidência solar, e fornecer-lhes suporte estrutural e proteção. Estruturas de
montagem podem ser fixas ou rastreadas (IFC, 2015).

As estruturas fixas são tipicamente inclinadas no plano horizontal para maximizar
a irradiação anual que recebem. O ângulo de inclinação ideal depende da latitude da
localização da planta. SF instalados acima da linha do equador tendem a ter sua direção
voltada para o sul, e no hemisfério sul o apontamento dos módulos se dá na direção do
norte geográfico (VERA, 2004).

3.5 Inversores

Inversores são dispositivos eletrônicos, convertem eletricidade CC gerada pelos
módulos fotovoltaicos em eletricidade CA, idealmente em conformidade com a rede lo-
cal requisitos. Os inversores também podem executar uma variedade de funções para
maximizar a saída da planta. Desde otimizar a tensão entre as strings e monitorar o
desempenho das mesmas, até o registro de dados e fornecer proteção e isolamento em
caso de irregularidades na rede ou com os módulos fotovoltaicos.

3.5.1 Conceitos de Conexão dos Inversores

Existem duas grandes classes de inversores: inversores centrais e inversores de
string. A configuração central do inversor mostrada na Figura 12, continua a ser a prin-
cipal escolha para usinas fotovoltaicas solares de médio e grande porte, onde, dezenas de
módulos são conectados em série, de forma a criar uma cadeia de alta tensão. As fileiras
são então conectadas em paralelo ao inversor.

Os inversores centrais oferecem confiabilidade e simplicidade na instalação. No
entanto, algumas desvantagens são significantes como o aumento de perdas por incompa-
tibilidade e principalmente a perda por ausência de rastreamento de ponto de potência
máxima (MPPT) para cada string ou para determinado número de strings. Isso pode
causar problemas para plantas que possuam vários ângulos de inclinação e/ou orienta-
ção ou ainda, instações que que sofram diferentes níveis ou pontos de sombreamento ou
utilizam tipos de diferentes de módulos (GODOI et al., 2018).

Os inversores centrais são geralmente trifásicos e podem incluir transformadores de
frequência. Esses transformadores aumentam o peso e o tamanho dos inversores, embora
forneçam isolação galvânica de rede, ou seja, não há conexão elétrica entre as tensões
da entrada e de saída - uma condição que às vezes é exigida pelas normais nacionais de
segurança elétrica. Por vezes estes inversores são utilizados na configuração conhecida
por “master-slave” ou principal-secundário. Isso significa que alguns inversores desligam
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Figura 12 – Topologia de inversores

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Mediavilla et al. (2014, p. 1130)

quando a irradiância é baixa, permitindo que os outros inversores funcionem mais próxi-
mos ao carregamento ideal e, quando a irradiância é alta, a carga é compartilhada por
todos os inversores, exigindo que apenas o número necessário de inversores opere em de-
terminados momentos. Como o tempo de operação é distribuído uniformemente entre os
inversores, a vida útil pode ser prolongada (RAMPINELLI; KRENZINHER; ROMERO,
2013).

De maneira oposta, o conceito de inversor de string utiliza um número bem maior
de inversores, sendo estes inversores de menor porte e, distribuídos entre as diversas
strings. Os inversores de strings fornecem MPPT em nível de string, ou seja, em um
arranjo fotovoltaico, uma ou mais strings podem assumir diferentes características das
demais e serem conectadas a um terminal MPPT comum e, assim, em outro terminal
MPPT outras strings de caracteristas de operação diferentes das anteriores mas comum
entre si podem ser conectadas, caracterizando quase uma independência no funcionamento
entre estas fileiras de módulos. Sendo útil nos casos em que grupos de módulos de espe-
cificações diferentes estão sendo empregados, ou onde os módulos são impossibilitados de
serem instalados com a mesma orientação ou inclinação ocasionando sombreamento não
uniforme na planta (GODOI et al., 2018).

Os inversores de string podem ser do tipo monofásicos e na maioria das vezes não
necessitam de transformadores sejam eles rebaixadores/elevadores para adequar a tensão
da rede, também possuem outras vantagens como facilidade na substituição e conexão de
pouca complexidade. Em segundo lugar, é mais prático manter inversores sobressalentes
no local da planta, tornando mais fácil o trabalho em situações imprevistas, como no caso
de uma falha do inversor ou troca para manutenção. Em comparação, a falha de um
grande inversor central, durante um longo período de tempo de reparo, pode levar a uma
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perda significativa de produção e rendimento antes que ele possa ser substituído.

3.5.2 Eficiência dos Inversores

As metodologias de medida de eficiência dos inversores descrevem e quantificam a
eficiência destes equipamentos sob um ponto de viste para diferentes aspectos da operação
de um inversor. É constante a busca por uma maneira uniforme e objetiva de quantificar o
desempenho do inversor. Frequentemente novas formas de medir a eficiência são sugeridas
na literatura. Os métodos mais usados são discutidos abaixo:

1. Eficiência de conversão (𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣): É uma medida das perdas sofridas durante a con-
versão de corrente contínua para corrente alternada. Essas perdas são associadas
a múltiplos fatores: presença de um transformador, perdas magnéticas, indução e
outras perdas relacionadas ao cobre, o autoconsumo do inversor e as perdas na ele-
trônica de potência (CARVALHO, 2012). A eficiência de conversão é definida como
a razão entre o componente fundamental da saída CA do inversor, dividido pela
potencia de entrada em CC (GONÇALVES, 2013):

𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣 = 𝑃𝑐𝑎

𝑃𝑐𝑐

(2)

A eficiência de conversão não é constante, mas depende da entrada de energia CC,
da tensão de operação e das condições climáticas, incluindo a temperatura ambiente
e a irradiância. A variação na irradiância durante o dia causa flutuações na potência
e no ponto de potência máxima (MPP) de um gerador fotovoltaico.

Como resultado, o inversor é continuamente submetido a diferentes cargas, levando
a uma eficiência variável. A tensão na qual os inversores atingem sua eficiência
máxima é uma importante variável para o projeto FV, permitindo aos projetistas a
otimização do sistema.

2. Rendimento europeu (𝜂𝐸𝑢𝑟𝑜): O rendimento europeu é um método muito utilizado
para mensurar a eficiência de um inversor. É uma medida de eficiência calculada
sobre a média da dissipação de energia correspondente às condições climáticas habi-
tuais para a operação do inversor em uma localização central no continente Europeu
(PINTO; ZILLES; ALMEIDA, 2011). Os inversores podem ter uma eficiência eu-
ropeia padrão de 95% e eficiências máximas de até 98%.

3. Eficiência californiana (𝜂𝐶𝐸𝐶): De maneira similar o programa de energia solar da
Comissão Californiana de Energia (California Energy Commission) possui outro
método para mensurar a eficiência. A Eficiência californiana, embora seja base-
ada no mesmo raciocínio da Eficiência Européia, o método é calibrado para locais
com maior irradiância média, portanto, possui diferentes ponderações (BASSAN;
URBANETZ, 2018).
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A maioria dos inversores emprega algoritmos de MPPT para ajustar a impedân-
cia da carga e maximizar a potência do painel fotovoltaico. As maiores eficiências são
alcançadas por inversores sem transformador.

Devido ao desempenho dinâmico da eficiência do inversor, os diagramas também
são utilizados para representar valores numéricos uniformes. Um exemplo que descreve a
relação da eficiência com a carga do é exibido na Figura 13.

Figura 13 – Curvas de rendimento de inversores de baixa, média e alta eficiência em função
da potência de entrada com a capacidade nominal do inversor

Fonte: Mondol, Yohanis e Norton (2006, p. 1521)

3.5.3 Certificação dos Inversores

A fim de garantir um alto nível de segurança, qualidade e desempenho, e para
minimizar riscos e danos, os inversores devem estar em conformidade com uma série de
normas e padrões. Os requisitos, em termos de conformidade com os padrões, depen-
dem da localização do projeto e do tipo de inversor. Podendo ser citados como órgãos
normativos mundialmente importantes para certificação de inversores: Deutsches Institut
für Normung (DIN), a Verband der Elektrotechnik, a Elektronik und Informationstechnik
(VDE), a IEC, e a Norma Europeia (EN) (JANNUZZI; VARELLA; GOMES, 2009).

No Brasil, os ensaios de inversores para sistemas FV são ditados pelas normas
ABNT NBR 16149, ABNT NBR 16150, ABNT NBR IEC 62116 e pela portaria 357 de
01 de agosto de 2014 (CARVALHO, 2012).

A Tabela 2 resume os 17 ensaios e relaciona-os aos documentos de referência.
Além disso, deverão obedecer aos critérios estabelecidos pelo Inmetro, quando aplicável.
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Ou apresentar certificados internacionais que atestem a correspondência/conformidade
com a ABNT NBR 16149 e ABNT NBR IEC 62116 em alguns casos.

Tabela 2 – Ensaios de inversores SF e normas equivalentes

No Ensaio Referência
1 Cintilação NBR 16149 e NBR 16150
2 Injeção de componente continua NBR 16149 e NBR 16150
3 Harmônicos NBR 16149 e NBR 16150
4 FP NBR 16149 e NBR 16150
5 Injeção/demanda de potência reativa NBR 16149 e NBR 16150
6 Sobre/subtensão NBR 16149 e NBR 16150
7 Sobre/subfrequência NBR 16149 e NBR 16150
8 Potência ativa em sobrefrequência NBR 16149 e NBR 16150
9 Reconexão NBR 16149 e NBR 16150
10 Religamento automático fora de fase NBR 16149 e NBR 16150
11 Modulação de potência ativa NBR 16149 e NBR 16150
12 Modulação de potência reativa NBR 16149 e NBR 16150
13 Desconexão do sistema fotovoltaico da rede NBR 16149 e NBR 16150
14 Suportabilidade a subtensões de faltas na rede NBR 16149 e NBR 16150
15 Proteção contra inversão de polaridade Portaria INMETRO no 357
16 Sobrecarga Portaria INMETRO no 357
17 Proteção Anti-ilhamento NBR IEC 62116

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em IEE-USP (2018)

3.6 Quantificação de Desempenho e Rendimento da Planta FV

Espera-se que o desempenho de uma usina de energia fotovoltaica sofra uma queda
durante sua vida útil, especialmente na segunda e terceira décadas de operação, à medida
que os módulos continuam a se degradar, outros componentes da usina acabam sofrendo
algum tipo de desgaste.

Além da boa qualidade da instalação dos equipamentos, um nível elevado de res-
ponsabilidade para o bom desempenho de uma usina FV é direcionado a empresa contra-
tada para O&M.

Esta seção discute como o desempenho operacional de um sistema fotovoltaico
pode ser quantificado.

3.6.1 Rendimento Específico

O rendimento específico ou Yield (kWh / kWp) é a energia anual total gerada por
cada kWpico de potência instalado. É freqüentemente usado para ajudar a determinar o
valor financeiro de uma planta e comparar resultados operacionais de diferentes tecnologias
e sistemas. O Yield pode ser calculado pela equação 3 (ALMEIDA, 2012):
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𝑌 𝑖𝑒𝑙𝑑 = 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝑐𝑎[𝑘𝑊ℎ]
𝑃𝑜𝑡𝑐𝑐[𝑘𝑊 ] (3)

O Yield de uma planta FV depende de:

∙ Perdas do sistema, incluindo tempo de inatividade dos inversores;

∙ A irradiação total anual que cai no plano coletor. Podendo ser otimizado, utilizando
a inclinação ideal dos módulos ou empregando tecnologia de rastreamento;

∙ O desempenho do módulo, incluindo sensibilidade a altas temperaturas e baixos
níveis de irradiação.

Alguns fabricantes de módulos atribuem aos seus produtos rendimentos (kWh/kWp)
muito mais elevados do que os apresentados pela média dos concorrentes. No entanto, a
divergência entre a potência máxima pico e a potência nominal e a relação para outras
distorções técnicas também devem ser consideradas.

3.6.2 Taxa Desempenho ou Performance Ratio (PR)

A Performance Ratio é um parâmetro frequentemente utilizado para quantificar
o desempenho do sistema fotovoltaico. Podenso ser expresso em porcentagem, o PR
fornece uma referência para comparar as plantas em um determinado período de tempo,
independentemente da capacidade da planta ou do recurso solar disponível.

O valor de PR, quanto mais alto, indica que a planta é mais eficiente na conversão
da irradiação solar em energia útil. O PR é definido como a razão entre o valor real CA
produzido (Yr) e o rendimento teórico ou estimado (Yt), este, o valor calculado que seria
gerado pela usina se os módulos convertessem a irradiação recebida em energia útil de
acordo com sua capacidade nominal (CEPEL, 2014).

A definição completa de PR é dada em IEC (1998) “Monitoramento do desempenho
do sistema fotovoltaico - Diretrizes para troca e análise de dados de medição”.

O PR pode ser expresso pela equação 4 (KORMANN et al., 2014):

𝑃𝑅 = 𝑌𝑟

𝑌𝑡

= 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑐𝑎[𝑘𝑊ℎ] × 1[𝑘𝑊/𝑚2]
𝑃𝑐𝑐[𝑘𝑊𝑝] × 𝑅𝑎𝑑𝑓𝑣[𝑘𝑊ℎ/𝑚2] (4)

Onde:
𝑅𝑒𝑛𝑑𝑐𝑎: O rendimento real anual do sistema em CA
𝑃𝑐𝑐: A capacidade de geração instalada em CC
𝑅𝑎𝑑𝑓𝑣: A radiação solar no gerador FV
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O PR quantifica o efeito global das perdas do sistema na capacidade nominal,
incluindo perdas nos módulos, perdas causadas por alta temperatura, baixa eficiência nos
equipamentos, perdas nos inversores, cabeamento, sombreamento e sujeira (JORDAN;
KURTZ, 2013).

O PR de uma planta pode ser previsto usando simulações, ou alternativamente
pode ser calculado para uma planta experimental medindo a irradiação e o rendimento CA.
Como as perdas de plantas fotovoltaicas variam de acordo com as condições ambientais ao
longo do ano, o PR da planta também varia. Por exemplo, o coeficiente de temperatura
negativo é mais significativo para módulos cristalinos e pode levar a maiores perdas em
altas temperaturas ambientes (IFC, 2015).

Um PR variando de aproximadamente 77% no verão até 86% no inverno (com uma
média anual de 82%) não seria incomum - apesar de apresentar um desempenho médio
acima da média - para uma usina de energia solar fotovoltaica bem projetada e que não
esteja operando em ambientes de altas temperaturas ambiente.

Algumas plantas que usam módulos a-Si mostram o efeito oposto: nos meses
de verão, o PR aumenta, caindo novamente nos meses mais frios do inverno. Isso se
deve ao fato de que a degradação de Staebler-Wronski é parcialmente reversível em altas
temperaturas. É habitual observar sazonalmente as oscilações no PR de plantas de a-Si
devido a este processo de recozimento térmico (KOŁODZIEJ, 2004).

Em média ao longo do ano, um PR acima dos 70% e abaixo dos 80% são valores
típicos para uma planta considerada bem projetada. Ou seja, o sistema apresenta um
desempenho bastante satisfatório. Porém, pode-se esperar que este percentual diminua
conforme a planta vai se tornando obsoleta, pois, o valor do PR é dependente das taxas
de degradação dos módulos e este sofre significativa queda ao longo dos anos (ISHII et
al., 2013).

3.6.3 Fator de Capacidade (FC)

O fator de capacidade de uma usina de energia fotovoltaica (geralmente expressa
em porcentagem) é a relação da produção real ao longo do período de um ano e sua
energia nominal de saída(𝐸𝑠𝑡𝑑), ou seja, a energia que seria produzida caso a planta
tivesse operado à potência nominal o ano inteiro, conforme descrito por Kormann et al.
(2014), e, é calculado por equação 5:

𝐹𝐶% = 𝐸𝐶𝐴

𝐸𝑠𝑡𝑑

= 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝐴𝑛𝑢𝑎𝑙𝐶𝐴[𝑘𝑊ℎ]
𝑃𝑜𝑢𝑡𝑐𝑐[𝑘𝑊𝑝] × 8760[ℎ𝑜𝑟𝑎𝑠/𝑎𝑛𝑜] (5)

O fator de capacidade e o rendimento específico são simplesmente relacionados
pelo fator 8760 (número de horas de um ano). No Brasil o fator de capacidade de uma
usina fotovoltaica com estrutura de inclinação fixa, considerada de bom rendimento, pode
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variar de 12% a 24%, dependendo do recurso solar e da taxa de desempenho desta planta.
Na Alemanha, um valor típico para o fator de capacidade de boas usinas é de 12%. Valores
maiores para o FC na europa, podem assumir até 16% em regiões no sul da Espanha,
onde existe uma disponibilidade maior do recurso solar (TIEPOLO et al., 2014).

No Brasil, a média gira em torno de 18% e, nos estados do nordeste, este valor
pode chegar até 22%, porém, nos estados do sul como Santa Catarina e Rio Grande do
Sul, para usinas consideradas de boa capacidade, o FC encontra-se entre 16% e 17,5%
(PERAZA; GASPARIN; KRENZINGER, 2015).

3.7 O Recurso Solar

O recurso solar esperado durante a vida útil de uma usina solar fotovoltaica é
estimado através da análise detalhada de dados históricos dos recursos solares para o
local proposto.

A utilização de dados confiáveis é um importante passo para a confiabilidade e
desenvolvimento do projeto SF e, essencial para sua viabilidade, garantindo a otimização
da utilização da radiação ao longo do ano (CEPEL, 2000).

Como o recurso solar é inerentemente intermitente, a compreensão de variação
entre os anos é muito importante (NARUTO, 2017). Usualmente é utilizado o período
de no mínimo dez anos para análise de dados e, então, calcular a média do período e
estimar a variação com um grau razoável de confiança. Embora muitos projetos tenham
sido realizados com amostras menores de dados históricos.

De acordo com CEPEL (2014) a radiação solar que incide na superfície terrestre
pode ser dividida em três componentes: a direta, a difusa e de albedo.

1. Irradiação Normal Direta (DNI): O componente de energia do feixe de luz solar é
recebido em uma unidade de área de superfície disposta diretamente de frente para
o sol em todos os momentos. O DNI é o fator analisado particularmente em projetos
de instalações de plantas fotovoltaicas que possuam rastreamento.

2. Irradiação Horizontal Difusa (DHI): É a energia recebida em uma unidade de área
com superfície horizontal, a radiação, nesse caso, é espalhada pela atmosfera.

3. Irradiação Horizontal Global (GHI): É o valor da energia solar total recebida em
uma área unitária da superfície horizontal. Inclui a energia do sol que é recebida
em um feixe direto (o componente horizontal do DNI) e o DHI.

No hemisfério norte, uma superfície inclinada em um ângulo direcionado para o
sul recebe uma irradiação global maior em comparação a uma superfície horizontal. Isso
ocorre porque uma superfície inclinada (neste caso para o sul) está exposta em direção ao
sol por um maior período de tempo.
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Ao contrário, no hemisfério sul, uma superfície inclinada para o norte recebe uma
maior irradiação global anual global.

A ilustração mostrada na Figura 14 exibe a importância do ângulo de inclina-
ção como ferramenta para maximizar a captação da energia solar incidente na superfície
coletora.

Figura 14 – Radiação solar incidente em diferentes inclinações

Fonte: IFC (2015, p. 43)

As Figuras 15 e 16, exibem, respectivamente, sistemas reais localizados no Ushuaia
na Patagônia Argentina (latitude de 55o) e, em Passo Fundo-RS (latitude de 28o) e a forma
como o painel coletor foi ajustado para melhor aproveitamento do recurso solar. Onde,
para cidades localizadas mais ao sul da linha do Equador o painel coletor deve estar mais
inclinado se comparado aos arranjos fotovoltaicos instalados em cidades menos afastadas,
como é o caso de Passo Fundo-RS.
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Figura 15 – SF instalado no sul da Argentina na cidade do Ushuaia

Fonte: Acervo do autor

Figura 16 – SF instalado na cidade de Passo Fundo-RS

Fonte: Acervo do autor
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A quantidade de irradiação recebida pode ser quantificada para qualquer ângulo de
inclinação pela irradiação global inclinada (GTI). A inclinação ideal varia principalmente
com a latitude, e também pode depender de alguns fatores climáticos particulares de
certos locais e do layout de configuração da planta. Softwares de simulação podem ser
usados para estimar a irradiação em um plano inclinado, porém, parte deste cálculo deverá
considerar a irradiação refletida do solo para os módulos, este fator decorre da refletância
do solo, ou albedo. Estes termos são definidos a seguir:

1. Irradiação Global Inclinada (GTI): É a energia solar total recebida em uma uni-
dade de área de uma superfície inclinada, inclui o feixe direto e os componentes
difusos (BAPTISTA, 2016). Um valor elevado da média anual ao longo prazo do
recurso indica boa capacidade de captação de energia solar. É o parâmetro de maior
importância a ser analisado pelos desenvolvedores de projetos de usinas solares.

2. Albedo: A refletância do solo ou albedo é altamente dependente do local. Um
albedo superior se traduz em maior reflexão. Regiões de pastagem ou gramado tem
um fator de albedo de 0,18, reduzindo para um mínimo de aproximadamente 0,15
quando capim seco (QUERINO et al., 2006).

3.8 Modelagem e simulação

Atualmente estão disponíveis para auxiliar no dimensionamento e simulação de
sistemas fotovoltaicos, diversificados e sofisticados softwares. Podendo ser utilizados para
realizar desde uma simples estimativa de produção de energia até a análise de rentabilidade
financeira (VERA, 2004).

Os relatórios de previsão de rendimento de energia devem considerar e idealmente
quantificar as perdas como forma de aumentar a robustez do projeto. A utilização de
softwares para o dimensionamento e previsão de geração final do sistema, substituem
a necessidade de realização cálculos manuais considerados complexos e que, na maioria
das vezes, necessitam a interpolação de dados utilizando tabelas ou até mesmo o uso de
estimações o que em grade parte das vezes torna o projeto pouco confiável aumentando a
chance de erros (ROSSA, 2014).

As ferramentas computacionais possuem em seu banco de dados bibliotecas com
as diversas características e modelos de inversores, módulos fotovoltaicos, dos níveis de
radiação solar e da temperatura ambiente dos locais de instalação e, assim, permitem a
realização de análise detalhada da eficiência com a qual a usina converte a irradiação solar
em energia CA e as perdas associadas à conversão (SEYR JUNIOR, 2013).

Existem vários pacotes para programas de computadores usados na modelagem
solar para SF, são ferramentas analíticas úteis para diferentes fases e estágios de um
projeto FV. Podem ser citados como principais softwares e mais utilizados: PVSyst,
PV*SOL, RETScreen, HOMER, INSEL, Solergo, SAM, Archelios, Polysun, entre outros.
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4 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA
4.1 Engenharia Econômica Para Análise de Investimentos

A engenharia econômica destinada à análise de investimentos, representa um pro-
cesso de tomada de decisão, baseada na escolha do tipo de investimento mais adequado ao
investidor, assumindo a aceitação de que devesse atribuir um valor ao dinheiro no tempo
(MOTTA et al., 2008).

Embora diversos trabalhos relacionados ao tema terem sido publicados desde o
final século XIX, foi a partir da década de 1920, nos Estados Unidos, que o conceito
de Engenharia Econômica tomou impulso. No princípio, os economistas concentravam
seus estudos com os modelos macroeconômicos, como aplicações dos ciclos econômicos e
a teoria da moeda e do crédito. Contrapondo, os engenheiros, almejavam a solução de
questões práticas, como por exemplo, a escolha do material a ser empregado em uma
edificação. Logo, a necessidade destes se inseria no modelo micro-econômico para análise
de investimentos e, então, surge esta concepção da visão econômica de um projeto com o
instigante nome de Engenharia Econômica (ÁLVARES; BARBIERI; MACHLINE, 2007).

A engenharia econômica dedicou-se, em seu início, ao estudo dos projetos de inves-
timentos típicos da área de produção e operações, especialmente à construção e ampliação
das plantas industriais, na maioria das vezes, envolvendo fluxos de caixas convencionais.
Um projeto de investimento era aceito, considerando desembolsos como valores negativos
e recebimentos como valores positivos, quando o valor presente líquido (VPL) de todo o
fluxo, fosse maior ou igual a zero (VPL ≥ 0). A taxa de desconto deveria ser igual a uma
taxa de juros mínima, aceitável pelo investidor, denominada Taxa Mínima de Atratividade
(TMA) (ÁLVARES; BARBIERI; MACHLINE, 2007).

As empresas ou investidores interessados em empreender do setor FV utilizam
conhecidas ferramentas de engenharia econômica, sendo o payback, VPL e o TIR como
principais indicadores econômicos para análise de viabilidade, dos projetos SF, estes mo-
delos levam em consideração basicamente as seguintes condições:

∙ Valor de energia elétrica e incidência de impostos;

∙ Reajustes tarifários;

∙ Consumo de energia e demanda contratada;

∙ Custos de instalação, gerenciamento e manutenção do SF;

∙ Taxas de desconto.

4.1.1 Fluxo de Caixa

O fluxo de caixa é uma das ferramentas essenciais para garantir uma boa gestão,
e baseia-se no controle das movimentações financeiras, ou seja, dos recursos que entram
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e saem do caixa, de modo a permitir que se tenha informações de extrema importância
referentes para a administração do negócio.

Através do entendimento das variáveis que compõe o fluxo financeiro de um negócio
pode-se construir um cenário de previsão para as finanças do projeto. O principal objetivo
da gestão do fluxo de caixa é assegurar que o negócio esteja em equilíbrio financeiro
(DALBELLO, 1999).

Em resumo, o fluxo de caixa demonstra quanto de dinheiro está entrando e saindo
do negócio e quando acontece.

Dentro do fluxo de caixa, tem-se o diagrama de fluxo de caixa que permite auxi-
liar na resolução de problemas financeiros, representando graficamente um conjunto de
entradas e saídas de dinheiro ao longo do tempo.

Para viabilizar um projeto que será realizado no futuro, as técnicas mais tradici-
onais do fluxo de caixa, costumam apurar entradas e saídas de caixa distribuindo seus
valores em cada ponto do tempo, formando o desenho do fluxo de caixa. Adotando-se
uma taxa de capitalização de modo a transpor as ocorrências para uma única data onde
é apurado o resultado, no qual, este deve cobrir no mínimo a taxa de atratividade do
mercado (BALARINE, EDIPUCRS).

4.1.2 Taxa Mínima de Atratividade (TMA)

A TMA é uma taxa mínima de retorno para analisar a viabilidade de um projeto.
Também pode ser vista como o custo máximo que um tomador de dinheiro se propõe
a pagar quando faz um empréstimo, é uma taxa muito utilizada para analisar fluxos de
caixa, de forma a representar esse fluxo de investimento em um valor atual, é a taxa que
desconta o fluxo de caixa do negócio no valor presente (CAMARGO, 2007).

O valor da TMA deve ser composto por no mínimo três indicadores principais:
risco do negócio, custo de oportunidade e o prêmio pela liquidez.

1. A oportunidade: representa um retorno mínimo que poderia se obter ao investir no
mercado financeiro, reduzindo ou anulando o risco, por exemplo a taxa de juros da
poupança ou o retorno da fixa, títulos públicos, entre outros. Um valor corriqueiro
a ser considerado é o valor da taxa Selic;

2. O Risco: como o nome já diz, agrega um percentual de risco a taxa de atratividade,
deixando a TMA mais elevada, apesar de cada investimento agregar um peso distinto
do risco, por via de regra espera-se 5% de risco para um investimento ou a abertura
de um negócio de atividade produtiva;

3. A Liquidez: considera a perda da disponibilidade dos recursos financeiros. Por
exemplo, o investimento na poupança seria um recurso disponível para saques ou
levantamentos a qualquer momento. Entretanto, o investimento em uma empresa
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ou em determinado negócio da atividade produtiva o recurso aplicado não está mais
disponível sendo impossível recuperar este recurso a qualquer momento. Pois este
negócio necessita deste valor investido como capital de giro.

4.1.3 Valor Presente Líquido (VPL)

É um modelo de mérito para avaliar financeiramente um projeto. Este modelo
nada mais é do que a diferença entre os valores gerados positivamente pelo projeto e seus
custos (BREALEY et al., 2012).

Para o calcular o VPL, os valores de fluxos de caixa do investimento são trazidos
ao valor presente e descontados a uma determinada taxa de juros (ASSAF NETO, 1994).

O VPL é dado pela equação (KAYO et al., 2006):

𝑉 𝑃𝐿 = −𝑉𝑖 +
𝐻∑︁

𝑡=1

𝐹𝑡

(1 + 𝑡𝑥𝑑)𝑡
(6)

Onde:
V𝑖 : Valor inicial do investimento
F𝑡 : Fluxo de caixa do projeto no período (𝑡)
𝑡𝑥𝑑: Taxa de desconto
𝑡: Período atual
𝐻: Horizonte analisado (em anos)

O valor do investimento é analisado dentro de um prazo de interesse no qual deseja-
se saber se o esforço produtivo a ser realizado vale mais do que a simples aplicação dos
valores envolvidos a taxas mínimas de atratividade, e representa a diferença entre o valor
investido e o valor resgatado ao fim do investimento, trazidos ao valor presente.

O critério de decisão quanto a viabilidade de um projeto através do VPL (GIT-
MAN, 2004):

∙ Se o VPL for positivo, então o valor investido será recuperado e haverá um ganho;

∙ Se o VPL for zero, significa que aplicar ou não fará diferença;

∙ Se o VPL for negativo, indica que o investidor estará resgatando um valor menor
que o valor investido, então não se deve aplicar neste investimento.

Sendo assim, quando o VPL tiver valor positivo, ou seja, VPL > 0, as receitas
geradas superam o valor investido adicionado às despesas do projeto. E, portanto, quando
este valor for maior do que zero o projeto analisado é considerado economicamente viável
(SILVA; FONTES, 2005).
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O VPL não faz apenas uma comparação do investimento com o retorno que dele
se espera, mas também considera a valorização do capital ao longo do tempo, com ele
calcula-se o ganho real de investimento. Este ganho existe, pois, naturalmente, o dinheiro
a ser recebido em uma data no futuro não vale o mesmo que o dinheiro no tempo presente
(CALDAS FILHO, 2017). Isso acontece, pela mesma razão da qual existe taxa de juros,
ou seja a incerteza do amanhã. O dinheiro no futuro, vale menos, justamente por não
haver certeza de seu recebimento.

O ajuste do valor é realizado pelo cálculo do VPL, aplicando as taxas referentes
ao fluxo de caixa futuro. Porém, não considera o retorno quanto a dimensão do projeto,
exige a previsão precisa de fluxos de caixa e não considera a vida do projeto (CAMARGO,
2017).

4.1.4 Taxa Interna de Retorno (TIR)

De acordo com Keynes (1936), a TIR é eficiência marginal do capital. Matemati-
camente é o valor em que ao aplicado como taxa de desconto no cálculo do VPL, zera este
valor (HIRSCHFELD, 2000). Logo, é a raiz da equação do VPL, onde a variável indepen-
dente é a taxa de desconto. Em outras palavras, seria a taxa de retorno do investimento
em questão.

A TIR pode ser calculada através da equação 7 (DASSI et al., 2015):

𝑉 𝑃𝐿 = 0 = 𝑉𝑖 +
𝐻∑︁

𝑡=1

𝐹𝑡

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑡
(7)

A TIR é um cálculo de rentabilidade utilizado para calcular o “verdadeiro” retorno
de títulos que pagam ao longo de um período. Porém, não considera o risco do investi-
mento, tampouco taxas múltiplas se os fluxos de caixa não forem uniformes (PEREIRA;
ALMEIDA, 2008).

Segundo (HIRSCHFELD, 2000), para descobrir se o projeto é atrativo, conside-
rando a TIR, tem-se:

∙ TIR > TMA : o investimento é dito atrativo e, portanto, aceito, pois supera o
retorno mínimo considerado.

∙ TIR < TMA : o investimento deve ser rejeitado, pois não apresenta atratatividade;

∙ TIR = TMA : significa que o investimento no projeto é indiferente.

4.1.5 Tempo de Retorno do Investimento ou Payback

Esse termo é usualmente utilizado em investimentos com o intuito de se avaliar
a sua viabilidade financeira, é o método relacionado ao tempo de recuperação do capital
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investido (ESPINOSA et al., 2012). É importante, tanto para quem possui pouco capital
para investir quanto para quem busca um retorno rápido.

A viabilidade econômica de um negócio pode ser indicada através da comparação
do tempo de retorno do projeto e a vida útil dos ativos que o compõem. Dessa forma,
para considerar o projeto economicamente viável, o tempo de retorno do investimento
deste projeto deve ser inferior à sua vida útil, embora essa não seja a única condição para
a análise de viabilidade (ASSAF NETO, 2017).

Existem duas maneiras de se obter o tempo de payback: simples e o descontado.
O cálculo do retorno do investimento na forma do payback simples é um método

generalista e um pouco limitado, pois, não são considerados os riscos, valores de correção
monetária ou financiamentos obtidos, é conceituado como o número de períodos para se
recuperar o valor inicial do investimento. Nesta situação, para se calcular o tempo de
retorno do investimento basta somar os valores dos fluxos de caixa projetados, período a
período, até que essa soma se iguale ao valor investido (CAMARGO, 2007).

O payback descontado por sua vez, apesar de similar ao payback simples, adiciona
uma taxa de desconto ao valor em relação ao período do qual o fluxo financeiro é rela-
cionado. Normalmente a taxa utilizada é a TMA. Neste modelo de cálculo, os fluxos de
caixa futuro sofrem o encargo do desconto dado por esta taxa em relação ao período ao
qual o fluxo é considerado, ou seja, considerando o valor do dinheiro no tempo (LIMA et
al., 2013).

O tempo de payback é um importante indicador do grau de liquidez de um projeto
de investimento. De modo que, quanto maior for esse tempo, maior será o risco envolvido,
devido as incertezas da conjuntura econômica (ASSAF NETO, 2017).

O payback é dado pela equação 8:

𝑇𝑅 = 𝑃, 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑑𝑜 :
𝑃∑︁

𝑡=0
𝐹𝑝 = 𝑉𝑖 (8)

Onde:
𝑇𝑅: Tempo de retorno do investimento
𝑃 : Número de anos
𝑉𝑖: Valor incial do investimento
𝐹𝑝: Fluxo de caixa do ano de referência
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5 PROCEDIMENTOS E MÉTODOS
Após o abordagem nos capítulos 2, 3 e 4, dos temas considerados pertinentes para

o melhor entendimento do proposto e que auxiliam no desenvolvimento do trabalho, o ca-
pítulo 5 descreve então os procedimentos adotados para a execução da pesquisa científica.

5.1 Considerações Iniciais

Com o intuito de avaliar a viabilidade técnica e posterior a análise econômica
do investimento em sistemas fotovoltaicos em estabelecimentos comerciais no Brasil, a
execução da pesquisa foi realizada de acordo com as etapas apresentadas na Figura 17.

Figura 17 – Etapas da pesquisa

Fonte: Adaptado de Buarque (1984)
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5.2 Definição do Problema

Neste caso, o mercado não demanda de uma necessidade específica, mas, diante
da vasta disponibilidade do recurso solar no Brasil, surge a possibilidade da utilização da
matriz fotovoltaica como forma de economia com a fatura de energia e ainda uma possível
geração de receita e renda com a geração própria de energia elétrica. Porém, devido aos
elevados custos iniciais de instalação, surge a necessidade do estudo detalhado quanto à
viabilidade técnica da instalação de sistema fotovoltaicos para compensação de créditos
de energia elétrica e rentabilidade econômica para investidor.

5.3 Solução Proposta

Como forma de auxiliar a tomada de decisões por clientes consumidores de ener-
gia elétrica do setor comercial, proprietários de redes de supermercados, distribuidoras,
atacadistas, etc..., ou até mesmo investidores terceiros, quanto a implementação de usinas
fotovoltaicas e a atratividade do negócio, buscando um projeto viável tecnicamente e de
melhor custo-benefício.

É proposto um projeto FV onde o mesmo é simulado em diferentes cidades, para
que se possa, a partir dos resultados obtidos, mensurar o potencial de geração de energia,
custos, capacidade de gerar receita, taxa de retorno e tempo para recuperação do capital
investido.

O estudo em questão está dividido em duas provas: na primeira é realizada a
análise técnica do projeto a fim de constatar se o sistema proposto é suficiente para
atender a demanda mínima de energia exigida. Na segunda, buscou-se avaliar o poten-
cial econômico do projeto, por meio da aplicação de métodos de Engenharia Econômica,
onde determinou-se a viabilidade e a atratividade financeira do investimento no horizonte
mínimo de 25 anos.

5.4 Primeira prova: Análise Técnica

A primeira prova trata das questões técnicas relacionadas com o projeto e desen-
volvimento do sistema fotovoltaico e os componentes necessários para colocar a planta
em operação. Primeiramente, foi realizada a caracterização do cliente, a definição da
necessidade de energia e a determinação do tamanho do sistema.

Na segunda fase foi realizada a modelagem da planta solar. Por meio do software
de simulação o sistema foi dimensionado, interpolando os dados locais de irradiação solar
e condições climáticas para a posição geográfica considerada. Também, nessa etapa, foi
proposto o layout do sistema, apontamento e angulação dos módulos solares, escolha dos
equipamentos do painel gerador (módulos e inversores) e número de unidades necessárias.
Posteriormente, a usina foi simulada e, então, foram obtidos os dados de geração de
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energia utilizados para a avaliação da viabilidade da instalação.
Por fim, foram determinados os custos finais para instalação do sistema dimensi-

onado, incluindo os valores de manutenção e operação da planta durante sua vida útil.

5.5 Segunda Prova: Análise Econômica

A segunda prova, ou ainda, segunda avaliação, compreendeu o estudo da viabi-
lidade econômica do projeto, o projeto de implantação do sistema fotovoltaico, sendo
abordado, então, como um negócio e, não obstante, necessitava ser investigado quanto
sua rentabilidade.

O propósito desta etapa foi obter informações suficientes quanto aos projetos, de
forma a auxiliar o investidor na tomada de decisão quanto a aplicação de seus recursos
financeiros, para tanto, primeiramente foram elaborados individualmente os fluxos de
caixa de 14 sistemas propostos; logo, estes projetos foram avaliados através dos resultados
obtidos para VPL, TIR e o payback descontado, sendo estes, os principais indicadores
econômicos utilizados para análise de projetos de investimentos.

5.6 Avaliação

A avaliação do projeto obedece às duas situações de prova descritas anteriormente,
sendo que, para a primeira avaliação que faz referência a viabilidade técnica de instalação o
projeto é dito viável se estiver dentro da legislação vigente e, se o sistema dimensionado for
suficiente para suprir a necessidade energética necessária do cliente e a potência nominal
CA do sistema não ultrapassar o contrato de demanda da unidade consumidora. Quanto
à segunda avaliação, a qual compreende a viabilidade econômica, atratividade e retorno
do investimento, foram adotados os critérios descritos a seguir:

∙ Quando: VPL > 0: O projeto é viável;

∙ Quando: VPL < 0: O projeto não viável;

∙ Quando: VPL > 0: Projeto torna-se indiferente quanto a viabilidade do investi-
mento, porém, não é considerado inviável;

∙ Quando: TIR > TMA: O projeto é atrativo;

∙ Quando: TIR < TMA: O projeto não é atrativo;

∙ Quando: TIR = TMA: Projeto é dito atrativamente indiferente, a decisão de investir
ou não se torna um critério pessoal conforme a estratégia ou perfil do investidor;

O cálculo do tempo de retorno do investimento foi realizado através do Payback
descontado, sendo este índice considerado um indicador econômico complementar ao VPL
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e a TIR, onde, também, foi utilizado para mensurar o tempo de retorno dos sistemas
propostos.
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES
6.1 Primeira Prova

6.1.1 Definição da Unidade Consumidora e Perfil de Consumo

Conforme mencionado na seção 2.1, devido ao expressivo e crescente número de
instalação comerciais de SF, e o impacto na potência instalada de geração, optou-se por
abordar como estudo de caso o sistema de um investidor da modalidade comercial com
as seguintes características:

Perfil de Consumo e características da Unidade Consumidora:

∙ Modalidade: Consumidor Comercial, Nível de Tensão A4 – Por exemplo, mercados
de grande porte, atacadistas, lojas de varejo, etc ...

∙ Tipo de Tarifa: Para fim de simplificação de cálculos optou-se pela bandeira verde,
sem distinção de consumo na ponta ou fora de ponta;

∙ Demanda Contratada: 875 kW;

∙ Consumo médio de energia elétrica: 125000kWh/mês ou 1500 MWh/ano.

6.1.2 Delimitação do local de estudo

Como o objetivo principal do trabalho é realizar a análise de viabilidade econômica
de SF em empreendimentos comerciais, e, como também um dos objetivos específicos se
propõe a avaliar o potencial de geração de energia (kWh) em plantas solares alocadas
em diferentes locais do território nacional, primeiramente, foi preciso escolher as cidades
onde os projetos solares seriam dimensionados. O critério utilizado baseou-se nos estados
apontados com o maior número de sistemas instalados e suas cidades de maior relevância.

A seguir foram selecionadas as capitais destes estados, com exceção do estado de
SC, onde optou-se por Joinville ao invés de Florianópolis por se tratar da cidade mais
populosa do estado.

Já para o estado de MG, por se tratar no estado com o maior número de sistemas
FV instalados, foram dimensionadas 2 usinas, uma na capital Belo Horizonte e outra na
cidade de Uberlândia. Esta foi escolhida por possuir entre as cidades brasileiras o maior
número de unidades conectadas a rede.

Também foi dimensionada uma planta solar na região de Remanso na Bahia, sendo
que esta cidade foi adicionada ao estudo pois, possui o local de maior irradiação solar anual
média em todo território brasileiro.

6.1.3 Distribuidora e Valor de Energia

A tarifa de energia particular a cada cidade escolhida para análise, foi verificada
diretamente nos portais das concessionárias prestadoras dos serviços de distribuição de
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energia local, ou ainda, no site da ANEEL. Porém, neste último a relação do custo da
tarifa é do valor livre de impostos e encargos, os quais devem ser adicionados e incidir no
valor final da energia. Os impostos inclusos no serviço de distribuição de energia são o
ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), PIS (Programa de Integra-
ção Social) e o COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social). É
importante salientar que o ICMS difere de estado para estado.

Da mesma forma, o PIS e COFINS não são discriminados um do outro na conta de
energia, sendo explícitos os seus valores somados que variam mensalmente sendo conside-
rado, para este estudo, um valor para PIS/COFINS de 4,5% (média das áreas estudadas).

O custo do ICMS bem como o valor final do kWh utilizado considerado nos cáculos
e na avaliação financeira dos projetos é exibido na Tabela 3.

Tabela 3 – Valor do kWh de energia e do kW de demanda

UF Cidade Distribuidora Energia ICMS Custo E+T* Demanda
RJ Rio de Janeiro Light Energia R$ 0,395 30% R$ 0,60 R$ 17,500
RS Porto Alegre CEEE R$ 0,372 30% R$ 0,57 R$ 16,940
SC Joinville CELESC R$ 0,365 25% R$ 0,52 R$ 12,300
GO Goiânia ENEL R$ 0,358 25% R$ 0,51 R$ 17,430
PR Curitiba COPEL R$ 0,335 25% R$ 0,48 R$ 14,600
MT Cuiabá ENERGISA R$ 0,315 27% R$ 0,46 R$ 15,860
MG Belo Horizonte CEMIG R$ 0,323 18% R$ 0,42 R$ 14,590
MG Uberlândia CEMIG R$ 0,323 18% R$ 0,42 R$ 14,590
SP São Paulo ENEL R$ 0,315 18% R$ 0,41 R$ 11,170
CE Fortaleza ENEL R$ 0,277 27% R$ 0,40 R$ 13,590
PE Recife CELPE R$ 0,279 25% R$ 0,40 R$ 15,210
MS Campo Grande ENERGISA R$ 0,291 17% R$ 0,37 R$ 18,870
BA Salvador COELBA R$ 0,253 13% R$ 0,31 R$ 24,440
BA Remanso COELBA R$ 0,253 13% R$ 0,31 R$ 24,440
*valor final do kWh de energia considerando impostos

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos valores praticados pelas distribuidoras

6.1.4 Potencial Solar

Após definidas as cidades dos diferentes estados e regiões do Brasil, foram coletados
os dados de irradiação solar (GHI) e o potencial médio de geração de energia (kWh/kWpico
instalado) em cada um destes locais, os dados foram obtidos através do Global Solar Atlas,
a Tabela 4, apresenta estes dados.
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Tabela 4 – Potencial de geração de energia e irradiação ao ano

Região Cidade kWh/kWp a.a. kWh/m2 a.a.
Nordeste Remanso-BA 1853 2386
Nordeste Fortaleza-CE 1717 2220
Nordeste Recife-PE 1647 2110

Centro-Oeste Goiânia-GO 1675 2028
Sudeste Uberlândia-MG 1676 2004
Nordeste Salvador-BA 1583 2002

Centro-Oeste Cuiabá 1551 1958
Centro-Oeste Campo Grande-MS 1600 1952

Sudeste Belo Horizonte-MG 1631 1930
Sudeste Rio de Janeiro-RJ 1453 1766
Sudeste São Paulo-SP 1437 1686

Sul Porto Alegre-RS 1440 1679
Sul Curitiba-PR 1391 1614
Sul Joinville-SC 1227 1458

Fonte: Elaborado pelo autor com base em SOLARGIS (2019)

6.2 Dimensionamento do Sistema

O dimensionamento das usinas fotovoltaicas foi realizado através da ferramenta
computacional System Advisor Model (SAM). O sistema foi dimensionado para atender
a um consumo médio de 125000 kWh mensais.

Foram considerados os dados climáticos e de irradiação referentes a cada cidade
e a inclinação e posicionamento dos módulos visou a otimização no aproveitamento do
recurso energético disponível. Ou seja, apontamento para o norte geográfico, e ângulo de
inclinação igual ao valor da latitude no local de instalação.

6.2.1 Necessidade de Potência Instalada do SF

De acordo com a equação 9 para atender a demanda de energia elétrica média de
125000 kWh ao mês é necessário um sistema de potência nominal instalada de aproxima-
damente 1157 kWp, sendo arredondado para 1200 kWp. Este sistema foi dimensionado de
maneira generalista, pois, trata-se de uma primeira previsão que será utilizada como ponto
de partida para o dimensionamento via software, e também, por se tratar de localidades
distintas foi preciso utilizar valores médios de irradiação e um PR médio aceitável.

De acordo com o Atlas Solar Brasileiro, o Brasil possui uma média de 5 horas de
sol plena (HSP) média anual, e portanto, este foi o valor adotado para este parâmetro.

Quanto a taxa de desempenho, foi considerado a planta uma PR de 0,72 este,
um valor conservador quando se considera uma usina bem dimensionada, porém muito
utilizado no pré-dimensionamento de projetos solares.
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𝑃𝑜𝑡𝑓𝑣 = 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎

𝐼𝑟𝑟𝑎𝑑𝑖𝑎çã𝑜 × 𝑃𝑅
=

125.000(𝑘𝑊 ℎ
𝑚ê𝑠

)
5( 𝑘𝑊 ℎ

𝑚2.𝑑𝑖𝑎
) × 30(𝑑𝑖𝑎𝑠

𝑚ê𝑠
) × 0, 72

≈ 1157𝑘𝑊𝑝 (9)

É importante ressaltar que a planta fotovoltaica é dimensionada com a mesma
potência pico nominal instalada para todos os casos, pois, somente dessa forma é possível
fazer a análise comparativa da influência da irradiação solar na capacidade de geração de
energia de cada sistema.

Portanto, a partir das simulações que estimam o funcionamento e o rendimento
do SF, e, conforme esperado são obtidos valores distintos para cada planta quanto a
capacidade de geração de energia elétrica, pois, como visto anteriormente, em cada região
o nível de incidência solar sofre variações.

6.2.1.1 Modelagem via software

O System Advisor Model é um software para dimensionado de sistemas de GD
de energia elétrica, sendo possível realizar a previsão técnica de desempenho e financeira
do projeto. Foi desenvolvido 2005 pelo National Renewable Energy Laboratory (NREL),
em parceria com o Sandia National Laboratories (SNL), com a finalidade de auxiliar na
tomada de decisões para seguimentos envolvidos no desenvolvimento do setor de energia
renovável.

Foi utilizada a versão 2018.11.11, sendo executado em um computador HP Compaq
Pro 6305, com processador AMD A8-6500B 3,5 GHz, memória RAM 8GB no sistema
operacional Windows7 Professional - 64 Bits.

Para iniciar uma simulação no programa é realizada a escolha do modelo de de-
sempenho do sistema. Para este estudo foi adotado o "Photovoltaic - detailed" pois, este,
é o formato mais indicado para projetos nos quais o projetista conta com os dados locais,
informações dos componentes que deseja utilizar, além da definição do layout da planta.

Após, adotado o modelo de simulação que melhor se enquadra nas características
do SF desejado, o primeiro passo do dimensionamento é informar a localização da insta-
lação do sistema em questão, o que pode ser feito de duas maneiras: seleção da cidade
através das opções disponiveís na biblioteca do programa ou interpolação, por meio do
banco de dados on-line inserindo coordenadas de latitude e longitude do local escolhido.

A Figura 18 exibe esta etapa da simulação, onde, a partir da informação do local
proposto para o sistema o software retorna uma série de informações referentes aos dados
climáticos e geográficos.

Os passos 3 e 4 são relacionados a escolha dos componentes de geração, ou seja:
módulos solares e inversores respectivamente. Esta é uma etapa bem particular do projeto,
pois, a escolha dos materiais pode variar de acordo a disponibilidade dos fornecedores no
momento do projeto, layout da planta ou até mesmo uma opção individual do projetista.
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Figura 18 – Interface gráfica do SAM para a escolha do local de instalação do sistema

Fonte: Elaborado pelo autor, através do software

Para este projeto optou-se por módulos solares modelo GCL-P6/72H, policristali-
nos de 340kWp da fabricante GCL e inversores modelo SG125HV de 125 kW da fabricante
SUNGROW.

De posse do tamanho do SF necessário para suprir a demanda energética em
questão, difinição do local, escolha dos módulos solares e inversores conforme necessidade
do projeto, foi realizada a configuração da planta na aba "System Desgin". Nesta fase
o projetista realiza a alocação do número de módulos nas strings formando o arranjo
fotovoltaico, respeitando os limites mínimos e máximos de operação e as características
dos componentes escolhidos. Bem como a escolha do posicionamento dos módulos em
relação a inclinação e desvio azimutal.

O SF dimensionado pode ser visto na Figura 19.
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Figura 19 – Interface gráfica do SAM para "System Desgin"

Fonte: Elaborado pelo autor através do software

Principais características do SF dimensionado:

∙ Número Total de módulos: 3534;

∙ Strings: 114;

∙ Módulos por String: 31;

∙ Potência nominal do módulo solar: 340Wp;

∙ Número de Inversores: 7;

∙ Potência de saída do inversor: 125 kW;

∙ Potência Nominal: 875 kW;

∙ Potência Instalada: 1,2 MWp;

E, finalmente, para concluir o dimensionamento e obter as previsões de geração,
rendimento, performance e perdas do sistema basta simular o projeto.
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6.3 Resultados das simulações

Nesta seção são exibidos os resultados de geração de energia e rendimento obtidos
através de simulações realizadas no SAM referente as plantas FV das 14 cidades estudadas.

Os relatórios detalhados são mostrados nas Figuras 20 a 33.

6.3.1 Planta 1: Curitiba-PR

A planta solar projetada para a cidade de Curitiba possui uma capacidade de
produção anual de energia de 1595570 kWh ao ano para a potência instalada de 1,201
MWatt CC. O relatório de simulação de geração de desempenho deste sistema é exibido na
Figura 20, onde poder ser observado a taxa de desempenho de 0,81 e o fator de capacidade
de 15,2%.

Figura 20 – Resultado da simulação para Curitiba-PR

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.2 Planta 2: Porto Alegre-RS

A Figura 21 exibe o relatório de geração e desempenho esperado para o sistema
fotovoltaico simulado na cidade de Porto Alegre-RS. A planta em questão possui um fator
de capacidade de 16,2% e uma taxa de desempenho de 0,81. Estima-se uma produção
total ao final primeiro ano de operação de aproximadamente 1699899 kWh. No gráfico de
geração mensal é possível observar a expressiva queda de produção de energia no período
de inverno chegando a produzir em junho apenas 58% da produção esperada para o mês
de janeiro.

Figura 21 – Resultado da simulação para Porto Alegre

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.3 Planta 3: Joinville-SC

A Figura 22 exibe o relatório de geração do sistema dimensionado para a cidade
catarinense de Joinville, segundo o banco de dados consultados é a cidade de menor
incidência de irradiação solar dentre as analisadas com um índice de Irradiação Global
de 3.995kWh/𝑚2 ao dia, como consequência, o relatório de dimensionamento estima uma
produção anual para o primeiro ano da usina de aproximadamente 1547062 kWh, para
um FC de 16% e uma PR de 0,76.

Figura 22 – Resultado da simulação para Joinville

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.4 Planta 4: Uberlândia-MG

A Figura 23 apresenta o relatório de geração para um sistema dimensionado na
cidade de Uberlândia MG, cidade que possui o maior número de sistemas solares ligados
a rede no Brasil. A produção total de energia prevista para o final do primeiro ano é de
2026861 kWh, apresentando uma taxa de desempenho de 0,76 e fator de capacidade de
19,3%.

Figura 23 – Resultado da simulação para Uberlândia

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.5 Planta 5: São Paulo-SP

Um sistema dimensionado na cidade de São Paulo capital, é mostrado na Figura
24. Tal sistema apresenta taxa de desempenho de 0,80 e um fator de capacidade 16,5%.
Gerando aproximadamente 1732251 kWh no seu primeiro ano.

Figura 24 – Resultado da simulação para São Paulo

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.6 Planta 6: Rio de Janeiro-RJ

A média da produção mensal de energia de um sistema solar instalado na capital
fluminense é apresentado na Figura 25. Este, apresenta uma geração aproximada de
1888016 kWh durante o primeiro ano de instalação. A taxa de desempenho e fator de
capacidade são 0,80 e 17,9% respectivamente.

Figura 25 – Resultado da simulação para o Rio de Janeiro

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.7 Planta 7: Salvador-BA

A capital baiana tem uma irradiação anual de 1686 kWh/𝑚2, e, para o sistema solar
dimensionado para o local a geração aproximada de 1976,945 kWh, com as médias mensais
apresentadas na Figura 26, já sua taxa de desempenho é 0,78 e seu fator capacidade é
18,8%.

Figura 26 – Resultado da simulação para Salvador

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.8 Planta 8: Remanso-BA

A cidade de Remanso apresenta o melhor índice de irradiação solar média no
ano, 2386 kWh/𝑚2/ano. A Figura 27 mostra as médias de produção de energia mensal
durante o primeiro ano de geração de um sistema solar instalado nesta localidade. O total
de energia gerada em um ano é 2208138 kWh e o sistema instalado apresenta uma taxa
de desempenho de 0,78 com um fator de capacidade de 21,0%.

Figura 27 – Resultado da simulação para Remanso

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.9 Planta 9: Recife-PE

A Figura 28 apresenta o relatório de geração de um sistema dimensionado para
a cidade de Recife, Pernambuco. O sistema tem 18,8% de fator de capacidade e 0,79 de
taxa de desempenho, gerando 1977847 kWh no seu primeiro ano de funcionamento.

Figura 28 – Resultado da simulação para Recife

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.10 Planta 10: Goiânia-GO

Uma planta solar dimensionada para a cidade de Goiânia - GO, gerando aproxi-
madamente 2025273 kWh no seu primeiro ano após a instalação, a sua média mensal de
geração pode ser vista na Figura 29.

A taxa de rendimento para esta usina é de 0,77 e o fator de capacidade é 19,2%.

Figura 29 – Resultado da simulação para Goiânia

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.11 Planta 11: Fortaleza-CE

O Atlas Solar Global diz que o índice de irradiação solar para a capital cearense
é de 2220 kWh/m2 anuais. A usina dimensionada para esta cidade tem uma produção
aproximada em seu primeiro ano de 2194750 kWh, com um fator de capacidade de 20,9%
e uma taxa de rendimento de 0,79. A Figura 30 ilustra o resultado da simulação exibindo
entre outras informações a média mensal de produção de energia para Fortaleza, Ceará.

Figura 30 – Resultado da simulação para Fortaleza

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.12 Planta 12: Campo Grande-MS

A Figura 31 mostrada abaixo apresenta o relatório de geração e desempenho espe-
rado para o sistema fotovoltaico simulado na cidade de Campo Grande-MS, com produção
estimada para o primeiro ano de operação de 1958232 kWh. A planta em questão possui
um fator de capacidade de 18,7% e uma taxa de desempenho de 0,79.

Figura 31 – Resultado da simulação para Campo Grande

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.13 Planta 13: Cuiabá-MT

A planta instalada na cidade de Cuiabá MT apresenta um fator de capacidade de
19,9% e 0,77 de taxa de desempenho. A Figura 32 mostra a média de produção mensal
de energia para esta planta que gera aproximadamente 18891020 kWh no seu primeiro
ano de funcionamento.

Figura 32 – Resultado da simulação para Cuiabá

Fonte: Elaborado pelo autor



90 Capítulo 6. Resultados e Discussões

6.3.14 Planta 14: Belo Horizonte-MG

Um sistema solar dimensionado para a cidade de Belo Horizonte - MG, tem uma
produção média de 1947710 kwh. A Figura 33 apresenta a média mensal de produção
deste sistema que tem um fator de capacidade de 18,5% e uma taxa de desempenho de
0,79.

Figura 33 – Resultado da simulação para Belo Horizonte

Fonte: Elaborado pelo autor
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6.3.15 Avaliação de Viabilidade Técnica

Conforme pode ser observado, apesar da produção de energia elétrica ter uma
grande variação de acordo com a região a ser instalada, todas as plantas analisadas são
viáveis tecnicamente de serem instaladas, visto que suprem a necessidade da demanda
energética proposta de 1500 MWh ao ano.

Como esperado, as cidades da região sul apresentaram uma produção anual de
energia abaixo das cidades localizadas nas demais regiões brasileiras analisadas.

As duas plantas com o maior potencial estimado de geração de energia elétrica
Remanso-BA (2208,14 MWh ano) e Fortaleza-CE (2194,75 MWh ano) estão localizadas
na região nordeste.

Importante salientar os valores de geração alcançados para as cidades de Uberlândia-
MG e Goiânia-GO, que apesar de não se localizarem na região brasileira de maior inci-
dência de irradiação solar ocuparam posições acima no quadro de Recife e Salvador, estas
localizadas na região nordeste.

O resultado compilado das simulações para o valor total de geração de energia
elétrica esperada ao final do primeiro ano, o percentual de energia produzida excedente
em relação ao consumo da UC, bem como, os índices de capacidade (FC), rendimento
(Yield) e desempenho (PR) são exibidos na tabela 5.

Tabela 5 – Projeção de energia e índices de geração para o final do primeiro ano

Cidade Energia (MWh) Excedente FC Yield PR
Remanso-BA 2208 32,1% 21,1% 1,838 0,77
Fortaleza-CE 2194 31,7% 20,9% 1,827 0,79

Uberlândia-MG 2026 26% 19,3% 1,687 0,76
Goiânia-GO 2025 25,9% 19,2% 1,686 0,77
Recife-PE 1977 24,2% 18,8% 1,646 0,79

Salvador-BA 1976 24,1% 18,8% 1,645 0,78
Campo Grande-MS 1958 23,4% 18,6% 1,630 0,79
Belo Horizonte-MG 1947 23% 18,5% 1,621 0,79

Cuiabá-MT 1889 20,6% 17,9% 1,572 0,77
Rio de Janeiro-RJ 1888 20,6% 17,9% 1,571 0,80

São Paulo-SP 1732 13,4% 16,5% 1,442 0,80
Porto Alegre-RS 1699 11,8% 16,2% 1,415 0,81

Curitiba-PR 1595 6% 15,2% 1,328 0,81
Joinville-SC 1547 3% 16,0% 1,426 0,76

Fonte: Elaborado pelo autor com base nas simulações
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6.4 Segunda Prova: Avaliação Econômica

O resultado da análise da viabilidade econômica de uma planta fotovoltaica utili-
zada para compensação de créditos de energia, podem depender diretamente da combi-
nação de uma série de fatores. Dentre eles destacam-se os custos da usina (construção e
instalação, operação e manutenção), tarifas de energia e de demanda contratada pela uni-
dade consumidora, nível de irradiação e, consequentemente, produção de energia. Boas
condições para apenas um dos itens descritos acima, pode não ser suficiente para um
resultado de viabilidade favorável ou ainda, quando comparada a outra planta, indicar
que esta terá um melhor desempenho.

De posse dos valores e tributação empregados pelas distribuidoras de energia res-
ponsáveis por cada unidade consumidora, dados de geração de energia e custos previstos
para cada planta foi realizado o estudo dos indicadores econômicos a fim de avaliar o
potencial de retorno de investimento dos sistemas fotovoltaicos projetados.

Para a avaliação econômico-financeira dos sistemas fotovoltaicos de geração dis-
tribuída sob a visão do investidor, são comumente utilizados os conceitos de engenharia
econômica abordados no Capítulo 4. Logo, para que o objetivo proposto do trabalho fosse
atingido, foram calculados e o resultados apresentados a seguir para as seguintes figuras
de mérito: Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR) e o tempo de
retorno sobre o investimento no formato do Payback descontado.

6.4.1 Cenário Avaliado

O projeto SF, objeto do presente trabalho, foi avaliado em diferentes regiões brasi-
leiras, onde, a partir da mesma unidade consumidora e perfil de consumo foi dimensionado
um sistema fotovoltaico para compensação de créditos, porém, a previsão da geração de
energia elétrica para a mesma potência de instalação variou conforme as diferentes con-
dições de irradiação de cada das cidades consideradas.

Para o retorno econômico foi proposto um cenário do mercado econômico onde
algumas premissas mantiveram-se fixas:

∙ TMA: 12% (Selic + Risco Brasil) a.a.;

∙ Inflação projetada: 4,5% a.a.;

∙ Alteração tarifária projetada: 5% a.a.;

A diferença entre cada caso analisado está no valor da tributação, valor de demanda
e da tarifa de energia elétrica utilizados nos cálculos financeiros e exibidos anteriormente
na Tabela 3.
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6.4.2 Custo de Implantação do Sistema Solar

O Custo da usina foi baseado em valores médios aplicados no mercado FV brasi-
leiro, após pesquisa realizada através da consulta a diversas empresas foi constatado que
para a definição e estimativa dos recursos financeiros necessários para desenvolvimento e
construção de plantas solar deste porte, são tomados como base os preços internacionais
dos equipamentos (módulos e inversores), adicionados do valor do frete, seguro, e inci-
dência de encargos e taxas de importação, assim, foi obtido o preço nacionalizado para
os equipamentos. Adicionalmente, se consideram custos de cabeamento, estruturas de
fixação, dispositivos de proteção, insumos extras, projeto e mão de obra de instalação,
resultando no preço por Watt-pico instalado.

O valor base utilizado então foi de R$ 3,25 por watt de potência instalado, totali-
zando o investimento inicial de R$ 3.900.000,00 para instalação da planta fotovoltaica em
questão.

O custo do contrato de O&M anual para usinas solares de mesmo porte é esta-
belecido considerando parcela do valor de instalação da planta, logo, foi adotado 1,8% o
valor da usina (sendo esta uma média do custo praticado no mercado).

Abaixo é exibida a Tabela 6, com o percentual do montante total de uma usina,
distribuído nos componentes básicos de um sistema fotovoltaico de mesmo porte do pro-
jetado.

Tabela 6 – Precificação percentual de uma usina FV

Descrição do Item Participação
Módulos 40%

Inversores 30%
Material Elétrico 10%

Estruturas de Fixação 10%
Projeto, Documentação e

Engenharia 4%

Instalação e Montagem 6%
Total 100%

Fonte: Elaborado pelo autor

A tabela acima não considera valores para o local de implantação dos sistemas,
pois, todas as plantas são dimensionadas para instalação em telhado, sendo assim, inexiste
o valor de aluguel ou compra de terreno.

6.4.3 Resultados da Avaliação Ecônomica

Primeiramente foi elaborado o fluxo de caixa de cada usina, sendo que as Tebelas
7 a 20 exibem detalhadamente o resultado para cada uma das 14 plantas projetadas.
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A análise do Valor Presente Líquido permitiu identificar se um determinado projeto
apresentava viabilidade econômica, ou seja, se era capaz de gerar maior receita do que
custos.

Para o perfil de consumo estudado, o projeto solar de 1,2 MWpico de potência
instalada proposto foi suficiente para atender a demanda de energia elétrica de 125000
kWh consumo mensal médio e, a partir das premissas já descritas, todos os 14 projetos
solares avaliados apontam um VPL >0, indicando que retorno de investimento é positivo,
e, portanto, os projetos são considerados viáveis economicamente segundo este índice.

O cálculo da TIR, buscou ampliar as informações do projeto quanto ao viés econô-
mico, pois, permitiu a comparação com outras possibilidades de aplicação de capital se o
investidor achar interessante.

A Tabela 21 exibe os resultados calculados para os Fluxos de Caixa, Valor Presente
Liquído e a Taxa Interna de Retorno para cada projeto.

Tabela 21 – Resultados de Fluxo de Caixa, VPL e TIR dos projetos

Cidade Fluxo de Caixa VPL TIR
Rio de Janeiro-RJ R$ 34.357.355,44 R$ 10.588.417,39 26,48%

Goiânia-GO R$ 29.594.589,19 R$ 9.271.211,38 23,61%
Porto Alegre-RS R$ 27.080.894,25 R$ 8.575.865,44 22,07%

Fortaleza-CE R$ 25.255.464,55 R$ 8.069.915,88 20,94%
Cuiabá-MT R$ 23.374.642,28 R$ 7.550.512,10 19,76%

Uberlândia-MG R$ 22.925.337,90 R$ 7.425.831,76 19,48%
Joinville-SC R$ 22.090.587,77 R$ 7.194.214,68 18,94%

Belo Horizonte-MG R$ 21.489.002,80 R$ 7.028.601,29 18,56%
Recife-PE R$ 19.934.764,20 R$ 6.598.969,38 17,56%

Curitiba-PR R$ 19.151.543,40 R$ 6.382.160,69 17,05%
São Paulo-SP R$ 18.152.878,93 R$ 6.105.009,30 16,39%

Campo Grande-MS R$ 15.828.343,01 R$ 5.464.462,49 14,83%
Remanso-BA R$ 11.019.532,56 R$ 4.136.450,67 11,37%
Salvador-BA R$ 7.932.510,03 R$ 3.282.708,81 8,90%

Fonte: Elaborado pelo autor

Pela Tabela 21 pode-se verificar que o valor da taxa interna de retorno obtido
para a maioria dos projetos encontra-se acima dos 12% estabelecidos como taxa mínima
de interesse, porém, as plantas projetadas para as cidades baianas de Remanso e Salva-
dor, exibem uma taxa de retorno de 11,37% e 8,9% respectivamente, o que indica baixa
atratividade ao negócio, visto que para o perfil do investidor estudado se estabeleceu uma
TMA de 12% a.a.

Por fim, foi calculado o período de tempo necessário para recuperar o investimento
inicial no projeto, avaliando-se os fluxos de caixa descontados, ou seja, considerando-se o
valor do dinheiro no tempo. A análise foi realizada para um horizonte de 25 anos, período
de tempo este garantido por fabricantes como a validade quanto rendimento dos módulos
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solares. Os resultados encontrados são exibidos na Tabela 22.

Tabela 22 – Tempo de Retorno do Investimento dos Projetos

Cidade Payback
Rio de Janeiro-RJ 4 anos e 2 meses

Goiânia-GO 4 anos e 8 meses
Porto Alegre-RS 5 anos

Fortaleza-CE 5 anos e 4 meses
Cuiabá-MT 5 anos e 8 meses

Uberlândia-MG 5 anos e 9 meses
Joinville-SC 5 anos 11 meses

Belo Horizonte-MG 6 anos
Recife-PE 6 anos e 4 meses

Curitiba-PR 6 anos e 7 meses
São Paulo-SP 6 anos e 10 meses

Campo Grande-MS 7 anos e 6 meses
Remanso-BA 9 anos e 6 meses
Salvador-BA 11 anos e 5 meses

Fonte: Elaborado pelo autor.

O melhor caso encontrado para o período foi o da planta projetada para a cidade do
Rio de Janeiro-RJ, e apontou que seriam necessários aproximadamente 4 anos e 2 meses
para que o investimento aplicado fosse recuperado, significando que o projeto geraria caixa
aproximadamente pelos próximos 20 anos.

A Tabela 23 exibe um resumo contendo os valor de geração anual de energia, o valor
cobrado pela distribuidora local de energia para cada kWh , o imposto estadual, o custo
total de energia (valor do kWh+impostos) e os índices de análise econômica calculados
para cada um dos projetos.
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Analisando a tabela é possível observar que para o SF de 1,2 MWp estudado, nem
sempre o elevado potencial de produção de energia da planta será proporcional a sua
atratividade como projeto de investimento. Os indicadores econômicos de um sistema
FV sofrem grande influência do valor final do kWh cobrado na tarifa de energia da UC,
tal efeito fica evidente ao comparar as plantas de Joinville-SC e Remanso-BA. Joinville
apesar de apresentar os piores índices de produção e desempenho para geração de energia
ao ano, possui uma TIR de 19,48% e apresentou um VPL de R$ 7.194214,68. enquanto,
Remanso-BA o local de maior capacidade de produção de energia no Brasil apresenta um
VPL de R$ 4.136450,67 e uma TIR de 11,37%.

Ainda mencionando as maiores plantas produtoras de energia, apesar de Forteleza-
CE (2o) e Uberlândia-MG (3o) apresentarem valores anuais de produção de energia apro-
ximandamente 29% e 20%, respectivamente, superiores a geração da planta de Porto
Alegre-RS, a capital gaúcha se encontra na 3a posição quando são analisados VPL e TIR.
Reflexo do custo total do kWh, pois, enquanto em Porto Alegre-RS custa R$ 0,568, em
Fortaleza o valor cobrado é de R$ 0,403 e em Uberlândia R$ 0,416.

Dentre os projetos analisados o que obteve melhores resultados na avaliação finan-
ceira foi o SF proposto para a cidade do Rio de Janeiro-RJ com um tempo de retorno do
investimento de aproximadamente 4 anos e 2 meses, VPL de 10.588.417,39 e TIR de 26,48,
e o caso oposto foi apontado para a cidade de Salvador-BA, onde a planta apresentou os
piores resultados na análise financeira com um retorno do investimento em 11 anos e 5
meses, VPL de R$ 3.282708,81 e uma TIR de 8,9%.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesta monografia foi realizada a avaliação de viabilidade técnica e econômico-

financeira da minigeração geração distribuída de energia fotovoltaica. Tomou-se como
referência o grupo de consumo A4, para um cliente da classe comercial. Para tal, uma
planta de 1,2 MWpico de potência instalada foi projetado, com o objetivo de fornecer a
demanda de energia elétrica necessária ao perfil de consumo traçado.

A viabilidade da minigeração depende de condições diversas como, por exemplo,
investimento, desempenho do sistema, nível de irradiação solar, energia gerada, além das
condições normativas vigentes nas tarifas de energia elétrica e tributação, tais variáveis,
foram incluídas no método para a avaliação.

Após dimensionada a planta, foram realizadas simulações de geração de energia
em 14 diferentes cidades brasileiras com o intuito de se avaliar o potencial de geração
fotovoltaica e a variabilidade do recurso solar em diferentes regiões ao longo do território
brasileiro. Os resultados de geração e performance dos sistemas foram positivos em todas
as cidades analisadas, onde a planta projetada é capaz de suprir a necessidade de consumo
inicialmente estabelecido. Nesta etapa, foi possível constatar a influência do recurso solar
e a grande variação da irradiação principalmente quando comparado as regiões nordeste e
sul do Brasil. Na média a produção de energia anual estimada para os sistemas instalados
nas cidades nordestinas ficou 30% maior do que para as cidades do sul, ainda é importante
salientar que o sistema com a menor produção estimada é o da cidade de Joinville-SC
1547 MWh ano e o de maior capacidade o da cidade baiana de Remanso 2208 MWh.

Na análise econômica foram utilizados os métodos: VPL, TIR e Payback. Quanto
a viabilidade econômica os resultados se mostraram satisfatórios na maioria dos casos.
Os resultados do VPL para todos os projetos foram positivos, e, portanto, considerados
viáveis financeiramente de serem utilizados.

Para a avaliação referente ao potencial do investimento, os números encontrados
nem sempre apontam atratividade, pois, em alguns casos a TIR ficou abaixo ou muito
próxima ao valor mínimo estabelecido de 12% para a TMA. E, por se tratar de uma
proposição de investimento para estabelecimentos comerciais poderia indicar em algumas
das cidades analisadas um baixo nível de atração, visto que, o investidor poderia optar por
não descapitalizar esse montante ou ainda investir em ampliação de suas instalações ou
abertura de novos pontos de venda o que poderia ser mais rentável do que o investimento
em energia.

Essa pesquisa mostrou que apesar do recurso solar disponível impactar significati-
vamente de maneira positiva na capacidade de produção de energia elétrica de um sistema
fotovoltaico, o mesmo não ocorre diretamente na viabilidade do negócio. Quando com-
parado os resultados de geração de energia com os resultados de retorno econômico, nos
casos estudados neste trabalho os sistemas de maior produção de energia elétrica anual
não se mostraram financeiramente tão atrativos quanto sistemas de menor capacidade.
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De maneira simplificada conclui-se que uma usina que apresenta maior geração de
energia, não necessariamente é o melhor negócio a se investir quando comparado a outras
usinas de menor capacidade, reflexo da variação dos valores cobrados pela distribuidora
local de energia elétrica para o kWh de energia e para custo do kW de demanda contratada,
bem como a diferença dos impostos, que variam de estado para estado e que, podem tornar
este sistema de maior potencial de geração de energia do ponto de vista financeiro, um
negócio não tão atrativo quanto sistemas menores.

7.1 Sugestões para Trabalhos Futuros

∙ Expandir o estudo para um maior número de cidades brasileiras;

∙ Considerar o potencial de geração de energia da região norte do Brasil;

∙ Comparar o valor do kWh produzido pela planta solar com a utilização de energia
do mercado livre;

∙ Avaliar a rentabilidade e a atratividade do negócio comparando com outros projetos
de investimento.
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